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A   cidade do Rio de Janeiro foi escolhida para sediar o WEB SUMMIT nos próximos 6 anos.

Trata-se de um dos maiores eventos de tecnologia e inovação do mundo que vem reunindo mais 
de 70 mil participantes todos os anos em Lisboa.

Pela primeira vez uma cidade da América do Sul irá sedia-lo. Estimasse que o evento nesse 
período gere aproximadamente R$ 3 bilhões para a cidade, além de atrair investimentos, 
impulsionar o ambiente de negócios, movimentar o turismo local e principalmente projetar o 
Rio de Janeiro como a capital latino americana da tecnologia e inovação.        
          A Revista IBEF número 98 Ano XVII está aqui, mais uma vez, com artigos inéditos e 
matérias importantes para nossa economia.			 
								        Boa leitura a todos!

     Marcos Chouin Varejão -  Junho 2022
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Desafios do gestor de RH com 
novas gerações e novas profissões

Capa

Vou surpreender muita gente que me conheceu no mercado 
financeiro há mais de 30 anos e agora vai conhecer a minhas 
ideias sobre Blockchain, Metaverso, NFTs, a nova Creator´s 
Economy e as novas profissões que vieram com eles.

Em um parágrafo vou tentar contar onde ando hoje: sou 
sócio fundador da Play9, uma Startup especializada em 
conteúdos digitais (www.play9.com.br) junto com Felipe 
Neto, o maior youtuber do Brasil, o ex diretor da TV Globo 
João Pedro Paes Leme e outros 6 craques. Temos a maior 
Network do YouTube do Brasil e falamos com mais de 400 
milhões de pessoas em 2 bilhões de visualizações mensais 
através da audiência compartilhada de mais de 60 criadores, 
nas mais diversas plataformas como YouTube, Instagram, 
Facebook, Twitch, TikTok, Kwai, etc

É por essa razão que escrevo aqui sobre os desafios 
dos líderes de RH de hoje em dia, pois a atual economia 
criativa traz para a força de trabalho todo o mix de gerações 

incluindo os MILLENIALS (nascidos entre 1980 e 1995), a 
GEN-Z (entre 1995 e 2010) e a geração ALPHA (nascidos 
após 2010), e coloca em xeque nossa forma de preparar os 
profissionais para esse mundo “figital”, termo que aprendi 
com meu amigo Silvio Meira para explicar esse espaço 
formado pelas dimensões física, digital e social.

Temos encontrado muito jovens sonhando em fazer parte 
dessa indústria nas novas e diversas profissões, como por 
exemplo CRIADOR DE AVATARES e ARQUITETOS no 
Metaverso,  ESPECIALISTA EM THUMBS para o YouTube 
ou DESENVOLVEDOR de MOTION DESIGNER 3D de 
NFTS e assim por diante.

Porém, a maioria dessas habilidades não estão no currículo 
das universidades. São adquiridas na internet ou mesmo na 
prática por quem se propõe a aprender o que ama fazer. Além 
disso, essas gerações se interessam cada vez menos pela 
educação formal com uma grade curricular igual para todos.

Precisamos levar em conta que essas gerações serão a 
maioria da nossa força de trabalho em pouquíssimo tempo e 
que chegam com algumas características bem diferentes das 
anteriores, e por essa razão listo abaixo parte dos alertas que 
gostaria de trazer para os líderes de talentos das empresas de 
qualquer mercado, incluindo as do nosso mercado financeiro, 
maioria dos leitores aqui da Revista do IBEF:

1. Não exclusividade ou vários contratantes;
2. Quase todos tem uma ideia, projeto ou Startup em paralelo; 
3. Prioridade com a qualidade de vida X remuneração;
4. Querem ter equity nas empresas onde contribuem; querem 

trabalhar COM e não PARA;
5. Velocidade de crescimento absurda e cada vez as equipes 

com idade média mais baixas;
6. Nômades digitais (Home Office e salários em diferentes 

moedas) pro bem e pro mal. Você pode perder eles para 
empresas da Índia ou da Europa, mas por outro lado 
também pode contratar talentos em Cuba ou na Argentina;

7. Educação informal e prática. Portanto passa a ser uma 
responsabilidade grande do Mercado através de “Nano 
Degrees”  ou conjunto de competências.

Marcus Vinicius Freire*

* Executivo mercado financeiro 1990 a 2008. Economista com MBA Marketing IBMEC e MBA Seguros PUC RJ. Singularity University e Fundação 
Dom Cabral . Empreendedor Giveme5 e Dream Factory, atual founder Play9 curadoria digital. Executivo em Esportes 2008 a 2018 (COB e Fluminense).

Medalhista olímpico voleibol prata 1984, Los Angeles.
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Opinião

O potencial do setor de energia para 
um mundo mais sustentável

Rafael Souza*

* Diretor de Riscos e Seguros na Horiens e co-coordenador do XVI Fórum IBEF-RJ Energia 2022 - Ressignificando o setor de Oil & Gas.

As últimas décadas trouxeram 
evoluções significativas para a 
sociedade, mas também estimularam 
debates importantes para diversos 
setores e não há dúvidas a respeito do 
papel das empresas para a construção 
de um mundo mais sustentável. 

O setor de energia está entre os mais 
pressionados a avançar nas práticas 
de ESG (Environmental, Social and 

Governance), especialmente no que tange à transição para 
energias mais limpas ou de fontes renováveis.

As metas de descarbonização da economia – ou ainda 
as metas de carbono neutro - assumidas por um número 
crescente de empresas e governos em um horizonte de futuro 
não tão distante tornam essa agenda cada vez mais relevante 
dentro do setor: como gerar mais energia de forma limpa? 
Qual o impacto da eficiência energética no processo de 
transição para uma matriz mais limpa? Quais são os riscos, 
oportunidades e desafios da transição? 

A boa notícia é que o setor já caminha, não é de hoje, nesta 
direção. A tecnologia e a inovação são muito presentes no 
mercado de energia, melhorando a eficiência de processos 
e produtos. Ainda assim, há um universo de caminhos de 
enorme viabilidade. 

A geração de energia eólica offshore, por exemplo, é 
considerada hoje uma das mais promissoras fontes de energia 
renovável, com previsão de crescer oito vezes até 2050, de 
acordo com a International Renewable Energy Agency 
(IRENA). 

Atualmente as regiões costeiras dos países europeus 
concentram a maior parte dos parques eólicos offshore e, 
pelo mundo afora, há inovações de peso sendo estudadas, 
como a integração de parques eólicos com unidades 
marítimas de perfuração e produção de petróleo e gás em alto 
mar. O objetivo é a substituição gradual do óleo diesel como 
principal fonte de energia do ativo offshore, o que tem sido 
mais um exemplo de como o setor está se movimentando 
para dar passos cada vez maiores.

Nos países emergentes os parques eólicos offshore também 
têm um grande potencial. No Brasil temos cerca de 1.228 
GW para abrigar essa modalidade de projeto. Recentemente, 
tivemos a publicação de um decreto do Governo Federal 
(nº 10.946/2022) relacionado à cessão de espaços físicos e 
aproveitamento de recursos naturais para geração elétrica 
offshore, um relevante marco para a implantação de projetos 
em território brasileiro. Neste decreto, dentre outros assuntos, 
são abordados os impactos decorrentes da exploração da 
atividade de geração de energia, considerando os estudos 
de riscos e de que forma a empresa concessionária pretende 
mitigá-los.

Sabemos que o petróleo e o gás natural ainda serão agentes 
essenciais ao longo de muito tempo na matriz energética 
global, mas os passos que estamos dando hoje para assegurar a 
evolução da geração, distribuição e consumo de energia, além 
do aumento na eficiência da cadeia, são determinantes para 
abrirmos novas fronteiras – e porque não ressignificarmos – o 
setor de energia.

Os desafios são muitos, as possibilidades também!
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Opinião

Em agosto de 2021 foi sancionada a Lei nº 14.193/2021, 
que institui a Sociedade Anônima do Futebol (SAF) como 
entidade de prática desportiva, a qual trouxe a possibilidade 
de criação ou transformação, dos clubes de futebol, em uma 
sociedade empresarial.

A “SAF” tem por finalidade a regulamentação dos Clubes 
Esportivos, dando a eles a possibilidade de organização 
financeira, aos clubes que enfrentam dificuldades, e 
possibilidade de crescimento.

Mas como funciona o processo de integralização do capital 
social na criação ou transformação em uma SAF?

No Brasil as Sociedades Anônimas têm por regulamentação 
a subscrição de capital pela integralização de dinheiro, a 
mais comum, ou em qualquer espécie de bens suscetíveis de 
avaliação em dinheiro, sendo essa previsão integrada Lei nº 
14.193/2021 de forma subsidiária.

Quando falamos da possibilidade do uso de quaisquer 
“bens suscetíveis de avaliação em dinheiro”, hoje em dia, 
podemos pensar inclusive no uso de NFT’s para compor o 
capital social.

Mas, o que são as NFT’s?

A sigla em inglês da origem a expressão “non-fungible 
tokens”, que basicamente consiste na expressão “tokens não 
fungíveis”, ou seja, uma modalidade de bens infungíveis, 
únicos, e que por esta razão ganham certo preço decorrente 
de sua originalidade.

Trazer essa inovação tecnológica para um clube esportivo 
pode render, inclusive, bons faturamentos a sociedade 
desportiva, e quando pensamos no rendimento financeiro que 
esses bens únicos podem trazer a companhia, logo podemos 
imaginar que, dependendo de seu valor econômico, este pode 
compor o capital social, inclusive.

Um exemplo para este caso, deixando a questão em uma 
visão mais acessível, a uns meses atrás o jogador do Paris 
Saint-Germain, Neymar, adquiriu uma unidade dos famosos 
“macacos melancólicos”, por um preço significativo de 
aproximados 6 milhões de dólares, para ter sua própria NFT. 
Imaginemos que alguém possua um token com esse valor, 
e queira usá-lo para criação de sua companhia desportiva, 
usando-o como um bem comum, isso seria possível?

De acordo com a legislação que regulamenta as SA’s, 
a resposta é: sim! Isso porque, conforme dito acima, a 
integralização do capital social é possível por qualquer bem 
passível de avaliação em dinheiro, ou seja, basta cumprir 
as normas de avaliação (feita por 3 peritos ou por empresa 
especializada) para se chegar em um montante que possibilite 
o uso dessa tão falada imagem única para compor o capital 
da SAF.

Pensar nas NFT’s como um bem passível de integralizar o 
capital das sociedades, ou como uma das fontes de renda da 
Companhia, é mais um passo em direção a evolução digital 
e solidificação do Metaverso, dando as empresas uma nova 
possibilidade de enxergar o futuro.

Sabia que é possível o uso de NFT’s para 
Integralização do capital de uma S.A.F.?

Nadyne Melo*

*Advogada.



Revista  IBEF 5

ProChile tem novo Diretor no Brasil

Internacional

Hugo Corales possui mais de 15 
anos de experiência em promoção 
internacional do Chile e chega ao 
Brasil com o objetivo de fortalecer 
a relação comercial entre ambos os 
países

O ProChile, instituição do 
Ministério das Relações Exteriores 
responsável pela promoção do 
fornecimento de bens e serviços 
chilenos, anunciou Hugo Corales 

como seu novo Diretor no Brasil. O profissional chega para 
fortalecer as estratégias de consolidação da posição do Chile 
no Brasil.

“A relação comercial entre Chile e Brasil tem se 
consolidado durante os últimos anos, graças, em parte, ao 
excelente quadro institucional proporcionado pelo acordo 
do Chile – Mercosul (ACE 35), assim como a recente 
assinatura do Tratado de Livre Comércio (TLC), importante 
e moderno acordo assinado pelo Brasil, entre os dois países. 
Por conta disso, o Brasil é um parceiro estratégico para o 
Chile, tornando-se o principal destino dos investimentos 
chilenos e quarto destino de nossas exportações no mundo 
e o primeiro na América Latina. Estamos muito felizes que 
o consumidor brasileiro confie, todos os dias, nos produtos 
chilenos e espero contribuir para fortalecer ainda mais esses 
laços existentes”, afirma Corales.

Entre os anos de 2019 e 2022, Corales desempenhou a 
posição de Diretor Administrativo da matriz do ProChile 
em Santiago, no Chile. Durante esse período foi responsável 
pela nova estratégia de transformação digital do ProChile, 
aspecto chave para que a instituição pudesse apoiar as 
relações comerciais entre as empresas chilenas com seus 
sócios comerciais ao redor do mundo durante a pandemia 
de Covid-19. Durante 2020 e 2021, o ProChile realizou mais 
de 100 ações virtuais com o Brasil, colaborando para que 
durante 2021 os envios chilenos ao Brasil alcançassem os 
US $4.459 milhões.

Corales possui 15 anos de experiência no ProChile. 
Nessa trajetória, se destaca a gestão realizada como Diretor 
Comercial do Chile na Colômbia entre os anos 2013 a 2019.

O executivo cursou Engenharia Comercial com 
especialização em Economia, além de ser licenciado em 

Ciências Econômicas pela Universidad de la Frontera, do 
Chile, e ter mestrado em Gestão Comercial e Marketing 
pela Escola Superior de Gestão Comercial e Marketing de 
Madrid, na Espanha. Além disso, Hugo também possui MBA 
em Administração de Negócios pela PUC do Chile. 

O ProChile é uma instituição do Ministério das Relações 
Exteriores do Chile que promove a oferta de bens e serviços 
chilenos em 40 países e presença nos cinco continentes. A 
instituição possui uma extensa rede internacional, o que 
possibilita a divulgação de oportunidades para investimentos 
no país, além de promover o turismo local.

Com foco em contribuir para o desenvolvimento sustentável 
do país, por meio da internacionalização das empresas 
chilenas. O ProChile aposta no fortalecimento da imagem do 
país, através de uma rede nacional e internacional de pessoas 
especializadas e comprometidas.

No Brasil, a atuação da instituição é expressiva, já que é 
líder na exportação de diversos itens alimentícios no país.

https://www.prochile.gob.cl/
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Economia Prateada: 
Um oceano azul de oportunidades!

Opinião

Enquanto o mercado mantém suas atenções voltadas para 
os Millenials, há um outro público que se destaca como um 
dos mais importantes para o setor de consumo na atualidade: 
A Geração Sênior. 

Originalmente do inglês, silver economy – economia 
prateada – é a soma das atividades do mercado voltado 
exclusivamente para as necessidades das pessoas com 50+. 
Também é conhecido como “economia da longevidade”, 
cresce surpreendentemente conforme a população envelhece 
e a pirâmide etária se inverte em vários países. 

Segundo dados da ONU, em 2017 o mundo tinha 962 
milhões de pessoas com mais de 60 anos. Em 2050, esse 
número passará para 2,1 bi – o equivalente a 25% da 
população mundial. No Brasil, segundo o IBGE hoje temos 
30,3 milhões de idosos e seremos 68,1 milhões em 2050. 

Essa população só no ano de 2020, de acordo com a 
Harvard Business Review, movimentou cerca de 15 trilhões 
de dólares pelo mundo e cerca de 1,8 trilhões de reais no 
Brasil, segundo dados do Instituto Locomotiva.

Joseph F. Coughlin, é o fundador do MIT Agelab. Suas 
pesquisas examinam como a demografia disruptiva de uma 
sociedade em envelhecimento, as tendências sociais e a 
tecnologia irão moldar as inovações futuras e as estratégias 
nos negócios, nas políticas públicas e nos governos. Como 
diz o autor: 

“A população senior não é somente grande, ela é 
ENORME. É como se um novo continente estivesse 
emergindo do oceano, com mais de 1 bilhão de 
consumidores IMPLORANDO por produtos que 
satisfaçam suas necessidades.”

É diante desse cenário de INCRÍVEIS OPORTUNIDADES 
DE NEGÓCIOS (Oceano Azul) e FORTE IMPACTO 
SOCIAL que o ecossistema de startups deverá se adaptar 
para construir soluções direcionadas as necessidades dessa 
população. Possibilitar que a jornada da longevidade ocorra 
com o máximo de qualidade de vida para todos e todas.

Para aproveita esse tsunami de oportunidades é necessário 
saber identificar, selecionar, investir e tracionar startups com 
soluções para atender as necessidades dessas população. Um 
campo novo de investimentos e excelentes retornos para os 
pioneiros.

Para saber como entrar nessa jornada da nova economia e 
se tornar investidor das seniortechs visite o site: 	
www.gbgseniortech.com.br 

Afinal, a mudança etária mundial está em movimento e os 
seniors CLAMAM por produtos e serviços que atendam com 
qualidade suas necessidades 

https://www.linkedin.com/in/fpotsch/

 Fernando Potsch*

*CEO da GBG Seniortech Ventures. Vice Presidente de Inovação IBEF Rio. Diretor da AHK. Founders da Maintrends e Casa das Orquideas.
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O contexto das finanças sustentáveis nas 
estratégias de mitigação e adaptação do 

Acordo de Paris

Opinião

O Acordo de Paris (2015) refere-se a um tratado 
internacional cujo principal objetivo é o de instituir 
medidas que combatam as mudanças climáticas 
fomentadas pelas atividades humanas. Tais 
medidas visam limitar o aquecimento global a um 
valor abaixo dos 2 °C e empenhar esforços para 
o limitar a 1,5 °C em relação à era pré-industrial. 

De certa forma, países, governos, empresas, 
indivíduos e o setor financeiro dispõem-se a 
se comprometerem com o Acordo de Paris em 
duas frentes, ou seja, por meio da mitigação e 
da adaptação às mudanças climáticas. Segundo o Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, em 
inglês), a mitigação é o processo pelo qual se tem como 
finalidade a redução da quantidade de gases de efeito estufa 
emitidos em comparação com o que teria acontecido se 
não houvesse a intervenção. Já a adaptação diz respeito aos 
ajustes nos sistemas naturais ou humanos em resposta a 
estímulos climáticos reais ou esperados, ou seus efeitos, que 
atenua os danos ou explora oportunidades benéficas.  

O financiamento climático desempenha um papel 
importante no Acordo de Paris (AP). Tal condição está 
ilustrada essencialmente no seu Artigo 2.1c que diz respeito 
aos tópicos de mitigação e adaptação, devidamente cobertos 
pelos Artigos 2.1a (controlar o aumento da temperatura 
média global – mitigação) e 2.1b (aumentar a capacidade 
de adaptação aos impactos negativos da mudança do clima 
– adaptação). Na verdade, o Artigo 2.1c foca claramente a 

importância do apoio financeiro para atingir o 
objetivo de conceder financiamento climático 
e, ao mesmo tempo, que os fluxos resultantes 
deste financiamento devem ser consistentes 
abordando as obrigações relacionadas à mitigação 
e adaptação. 

Por outro lado, o Artigo 2.1c destaca que os 
fluxos de financiamento climático são globais 
e de diversas atividades de todos os atores 
financeiros, tanto em termos de fluxos financeiros 
propriamente dito quanto de capitais, assim como 

estende esta consideração às carteiras existentes dos gestores 
financeiros, além de novas atividades. Neste contexto, e 
de forma semelhante, a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE, em inglês) reforçou 
a importância de considerar todos os investimentos e fluxos 
financeiros em relação à sua contribuição para as metas 
climáticas, concentrando-se nos investimentos em novas 
infraestruturas e equipamentos, bem como na reforma dos 
existentes.

Percebe-se, portanto, que o Acordo de Paris busca uma 
grande aliança na qual a principal preocupação diz respeito 
às mudanças climáticas. Nesta condição, as estratégias de 
mitigação e adaptação descritas neste tratado tenderão a ser 
desenvolvidas por meio do financiamento climático. Mas este 
requer recursos de vários atores financeiros que possibilitem 
um desenvolvimento resiliente ao clima e de baixas emissões 
de gases de efeito estufa.

Antonio Elder de Oliveira Tavares*
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Compra e venda de empresas saltaram 20,7% 
no primeiro trimestre de 2022 – diz Santi

Nacional

Com 438 operações e investimentos de R$ 104,8 bilhões 
no primeiro trimestre de 2022, o volume de fusões e 
aquisições de empresas (M&A) saltaram 20,7% em volume, 
mas caíram 32,3% no valor em relação ao mesmo período 
do ano passado, segundo Felipe Argemi, sócio-fundador da 
boutique de fusões e aquisições Santis.

 
O ano começa mais aquecido em termos de volume e dá 

continuidade no movimento recorde de 2021 com mais de 
1.900 transações no valor de R$ 732,8 bilhões, crescimento 
de 65,2% das operações e de 110,6% dos investimentos em 
relação à 2020. Com taxa de juros ainda baixas na maior 
parte do ano passado, e uma onda de IPOs, onde 46 empresas 
realizaram R$  65,6 bilhões em ofertas iniciais de ações, 
resultaram em grande liquidez no mercado e capital “barato” 
para aquisições.

 
Mesmo assim, 2022 será mais cauteloso para investidores 

e compradores em busca de oportunidades de consolidação. 
O mercado ainda tem bastante liquidez, porém será mais 
desafiador devido ao aumento da taxa de juros, que atingiu 
11,75%, patamar que se via desde abril de 2017, e devido 
a eleição presidencial, que gera incertezas. Além disso, 
nenhum IPO foi realizado no primeiro trimestre de 2022.

 
“Esperamos um ano mais cauteloso, mas os setores de 

finanças, saúde e tecnologia devem se destacar novamente”, 
disse Argemi, cuja boutique assessorou a SulAmérica com a 
compra da Sompo Saúde por R$  230 milhões, em dezembro 
de 2021. “O Plano de Saúde é um dos itens mais desejados 
pelos brasileiros, mas ainda é considerado caro e a maior parte 
dos beneficiários são suportados por planos corporativos. 
Outro ponto importante é que cerca de 82,8% da receita dos 
hospitais advém de Planos de Saúde”, acrescenta. 

 O setor da saúde, por exemplo, viu grandes movimentos 
recentemente, como a fusão de Hapvida e GNDI e a 
associação de SulAmérica e Rede D’Or. Esses movimentos 
agitaram o mercado e certamente trarão mais consolidação. 
Os maiores players verticalizados, que oferecem Planos de 
Saúde e possuem hospitais, clínicas, centros de diagnóstico 
e pronto atendimento, buscam oportunidades de sinergias, 
além de fortalecer suas carteiras de beneficiários. Em termos 
de novas geografias, deveremos ver mais transações no Sul e 
Nordeste do Brasil”, comenta Argemi. 

 
Para o setor de tecnologia, existe bastante investidor 

estrangeiro buscando oportunidades de investimento no 
Brasil, território onde existe muita inovação e potencial: 
“os Estados Unidos é o país com maior número de startups, 
superando 70 mil; a Índia vem em segundo lugar com quase 
13 mil startups; já o Brasil está na 10º posição, com pouco 
mais de mil startups catalogadas pelo site StartupRanking”, 
comenta Argemi. “Devido a forte depreciação da moeda 
durante a pandemia, os investidores estrangeiros perceberam 
que a mão de obra brasileira se tornou atrativa em relação 
ao custo de uma equipe ou empresa nos EUA e Europa, 
apesar da recente valorização do Real. Além disso, temos 
um número crescente de unicórnios no país, reafirmando as 
possibilidades de investimento e o tamanho da oportunidade 
do mercado local”, acrescenta. “Nessa década o setor de 
tecnologia será destaque no Brasil e no Mundo”, finaliza 
Argemi.

 
A Santis é uma boutique de Fusões e Aquisições e Gestão 

de Valor. Com foco em empresas de R$ 30 milhões a R$ 300 
milhões de Receita, mas também tem uma atenção especial às 
startups. Seu time já assessorou importantes transações para: 
Vetec engenharia, Provale, Minuto Seguros, SulAmérica, 
QGDI, Gênix Indústria Farmacêutica, entre outras.

Os setores de tecnologia, finanças e saúde e devem se destacar esse ano; 
no entanto, é esperado mais cautela 
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Cerca de R$ 12,1 bilhões em investimentos 
foram anunciados no último mês

Investimentos

►	 A Cemig prevê investir R$ 4 bilhões em 2022.

►	 A CPFL Paulista planeja investir R$ 1,5 bilhão em modernização, expansão e projetos de 

melhorias da rede elétrica na área de abrangência da companhia.

►	 A Compensa irá investir R$ 1,3 bilhão em obras de saneamento no estado de Pernambuco.

►	 A Ardagh Group irá investir R$ 1 bilhão para a construção de duas novas plantas no município 

de Juiz de Fora (MG).

►	 A Prefeitura de Erechim (RS) irá investir R$ 1 bilhão nas áreas da saúde, educação, 

infraestrutura, assistência social, qualificação profissional e tecnologia.

►	O  consórcio FIP Shelf 119 Multiestratégia planeja investir R$ 850 milhões na Companhia 

Docas do Espírito Santo (Codesa) até 2047.

►	 A Cofco Internacional pretende investir R$ 764,8 milhões no Terminal STS11, localizado no 

Porto de Santos (SP), até 2047.

►	O  Governo de Santa Catarina irá investir R$ 585,4 milhões na área da saúde. 

►	 A Ouro Verde vai investir R$ 284 milhões em 2022 nos setores de mineração e saneamento.

►	 O Grupo Hubner investirá R$ 170 milhões em novo parque industrial em Linhares (ES).

►	 As empresas Shell Brasil Petróleo e a Ecopetrol Óleo e Gás investirão R$ 136 milhões nos 

blocos S-M-1707, S-M-1709, S-M-1715, S-M-1717 e S-M-1719 da Bacia de Santos (SP).

►	 A FTS Participações Societárias vai investir R$ 128,8 milhões no Terminal PAR32, localizado 

no Porto de Paranaguá (PR), pelos próximos vinte e cinco anos.

►	O  Consórcio RAC/Kokot/RAAA investirá R$ 80 milhões no aeroporto Sant’Ana (PR).

►	O  Grupo Mercosul vai investir R$ 80 milhões na construção de um resort de luxo na região 

Lagoas, Rios e Mares (AL).

►	 A Prometeon investirá R$ 60 milhões para ampliar e modernizar fábrica de Santo André (SP).

►	O  consórcio SUA Granéis investirá R$ 59,8 milhões ao longo de vinte e cinco anos no terminal 

SUA07, localizado no Porto de Suape (PE).

►	 A Toyota investirá R$ 50 milhões em sua fábrica localizada em Indaiatuba (SP).

►	O  Governo de São Paulo investirá R$ 20 milhões para a construção de nova escola, readequação 

de rede elétrica de unidades escolares e cobertura de quadras esportivas.

►	O  Governo do Paraná irá investir R$ 2,5 milhões em obras de infraestrutura.
Fonte: DEPEC Bradesco www.economiaemdia.com.br
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“Adesão do Brasil ao acordo anticorrupção 
da OMC será uma grande evolução”

Nacional

Em  março, o secretário de Comércio 
Exterior do Ministério da Economia, 
Lucas Ferraz, participou de uma 
série de reuniões, em Genebra, em 
prol da adesão do Brasil ao Acordo 
de Compras Governamentais 
(ACG) da Organização Mundial do 
Comércio (OMC), conhecido como 
“acordo anticorrupção” nas regras 
do comércio global. A expectativa é 

que a adesão seja aprovada em junho, durante a conferência 
ministerial da OMC. “Trata-se de um acordo plurilateral 
entre diversos membros da OMC para a abertura de mercados 
de contratação pública entre as partes – estabelecendo 
práticas de não discriminação, transparência, segurança 
e imparcialidade”, explica a advogada Beatriz Junqueira, 
especialista em Direito Concorrencial, Compliance e 
Investigações do Ambiel Advogados.

Mas o que significa, na prática, a adesão do Brasil à ACG?
“Se a adesão se confirmar, há uma demonstração do governo 

brasileiro de seguir as melhores práticas e padrões de conduta 
internacionais, de modo a possibilitar tanto que empresas 
estrangeiras participem do mercado de contratação pública 
brasileiro, quanto que empresas brasileiras participem de 
mercados de contratação pública estrangeiros”, diz Beatriz. 
Assim, com a adesão, o governo brasileiro compromete-se 
a seguir padrões internacionais – o que inclui uma política 
contra corrupção em setores que historicamente acabam 
sendo gargalos de corrupção no Brasil”, reitera a advogada. 

“É claro que os benefícios da adesão devem ser sopesados – 
mas, estritamente do ponto de vista de combate à corrupção, 
é uma evolução.”

Pelo tamanho de seu mercado, há grande interesse na 
adesão do Brasil ao ACG; países desenvolvidos vêm 
cobrando a expansão da oferta brasileira para as empresas 
estrangeiras poderem vender a mais empresas públicas e 
estados brasileiros. Nesse sentido, no fim do ano passado, 
o país aumentou de seis para 11 o número de unidades 
federativas que permitirão a participação estrangeira nas 
compras públicas de bens, serviços e obras: agora, a oferta 
inclui Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, Distrito 
Federal, Pará, Amazonas, Santa Catarina, Goiás, Tocantins, 
Rio Grande do Norte e Amapá. Vale lembrar que a adesão 
ao acordo não afeta empresas de pequeno e médio porte, já 
que a abertura é para companhias estrangeiras participarem 
de licitações a partir de um valor alto.

Beatriz Ponzoni Junqueira, é advogada, graduada 
e Mestre em Direito pela Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo (USP); LL.M. pela New 
York University School of Law (NYU) e Membro 
do New York Bar; especialista nas áreas de Direito 
Concorrencial, Compliance e Investigações, Direito 
Societário, Fusões e Aquisições, Propriedade 
Intelectual, e Direito Regulatório. Atuou como 
associada internacional no Baker & McKenzie em 
Washington, DC, EUA.

Especialista comenta possível participação do país no Acordo de 
Compras Governamentais da Organização Mundial do Comércio
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Internacional

Unicórnios brasileiros lideram a 
audiência digital na América Latina

O ano de 2021 foi marcado por importantes rodadas de 
financiamento para startups na América Latina. O Brasil, 
por exemplo, fechou o período com 13 novos unicórnios, 
gerando US$ 21,4 bi em investimentos para a região. Os 
fluxos de capital, em grande parte, foram tomados por 
múltiplas fintechs e empresas focadas no comércio digital, 
razão pela qual a Comscore, parceira reconhecida para 
planejamento, transações e avaliação de mídia em diferentes 
plataformas, avaliou como essas empresas evoluíram em 
relação à audiência e ao consumo digital.

	Atualmente, a Crunchbase indica que a região possui 31 
empresas ou startups unicórnios avaliadas em mais de  US$ 
1 bi - Brasil lidera o ranking, seguido pelo México -, com 
uma grande diversidade de indústrias. A análise da Comscore 

analisou as companhias que ingressaram no ranking entre 
2018 e 2021, avaliando o perfil de seus públicos, e concluiu 
que as fintechs e os aplicativos de delivery assumiram grande 
relevância entre os consumidores.

	O iFood, empresa brasileira de food delivery, é uma das 
propriedades digitais com mais audiência entre os unicórnios. 
Em nível global, durante novembro de 2021, a empresa 
registrou 38,9 milhões de visitantes únicos e um consumo 
mensal de 61,4 minutos em seu site e aplicativo móvel, 
apresentando um crescimento durante o ano de 2021 de 17%. 
No Brasil, o aplicativo alcança 29,6% da população digital.  
Neste mesmo mercado, a Rappi, empresa colombiana, 
também se destaca com uma valorização de mais de US$ 
5,250 bi, conquistando uma alta em audiência digital desde 
agosto de 2018.

Análise da Comscore revela que Nubank, iFood, C6 Bank 
e Wildlife Studios são as propriedades digitais com maior 

audiência na região. Aplicativos de delivery conquistam grande 
relevância entre os consumidores latinoamericanos. 
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	“Ano após ano, as propostas disruptivas de engajamento 
com os consumidores se consolidam no universo digital 
e as empresas latino-americanas se destacam como 
benchmarks de inovação e tecnologia. O Brasil figura 
como forte participante na corrida de unicórnios, atraindo 
relevantes investimentos para a região. Nos próximos anos, 
continuaremos acompanhando sua evolução no ecossistema 
digital”, ressalta Ingrid Veronesi, diretora sênior da Comscore 
para Brasil.

	Entre as empresas de comércio eletrônico, os unicórnios 
do Chile e da Argentina, Cornershop e Tienda Nube, são 
dois exemplos de marketplaces avaliados em mais de US$ 
3 bilhões em 2021. No caso da Cornershop, o aplicativo 

de entrega porta a porta registrou mais de 4 milhões de 
visitantes globais únicos em dezembro de 2021, com usuários 
localizados principalmente nos Estados Unidos, Brasil e 
Canadá, representando um percentual de sua audiência total 
de 37%, 28% e 17%, respectivamente.

	Já a Tienda Nube, também conhecida como Nuvemshop 
no Brasil, registrou 431 mil visitantes únicos globais em seu 
domínio tiendanube.com e mais de 555 mil em nuvemshop.
com.br. O site ganhou grande audiência no Brasil durante o 
último ano, tendo uma variação de visitantes únicos de 35% 
entre janeiro e dezembro de 2021.

	Na análise da Comscore, a Wildlife Studios, uma das 
maiores empresas de jogos para celular do mundo, também se 
destaca em audiência, com 13,5 milhões de usuários globais. 
Este unicórnio brasileiro registrou em solo nacional que 65% 
de sua audiência pertence ao público de 15 a 34 anos, e 66% 
de sua audiência digital total são homens.

	Também é interessante notar que a lista de unicórnios é 
composta por várias empresas Fintech nos diferentes países 

“Ano após ano, as propostas disruptivas de 
engajamento com os consumidores se 

consolidam no universo digital e as empresas 
latino-americanas se destacam como benchmarks 

de inovação e tecnologia.”

da região, como Nubank, C6 Bank, Ebanx e Creditas no 
Brasil; Bitso, Clip, Konfio e Clara no México; e Ualá na 
Argentina.

	O C6Bank, além de ser o banco digital com maior 
valorização entre os unicórnios fintech da região, também 
é uma das propriedades digitais com maior audiência, 
registrando 11,7 milhões de visitantes globalmente, com 
tendência de crescimento no último ano. Está atrás apenas do 
Nubank, que registra audiência expressiva de 48,3 milhões 
de usuários em todo o mundo. Na sequência aparecem a 
Ebanx e a Ualá, com 6,4 e 2,3 milhões de usuários, com uma 
linha de crescimento positiva.

	Outro destaque no levantamento da Comscore foi a 
Kavak, empresa mexicana dedicada à venda e compra de 
carros usados, que em sua última rodada de investimentos 
dobrou sua avaliação, e aparece como uma das marcas mais 
comentadas nos últimos meses. A Kavak aumentou sua 
audiência digital global em 169% em 2021, passando de 1,7 
milhão de visitantes únicos para 4,7 milhões registrados em 
novembro de 2021.

	A análise mais detalhada da Comscore sobre esse tema 
pode ser acessada no link: https://bit.ly/3J9bESQ.

A Comscore (NASDAQ: SCOR) ajuda especialistas 
em marketing e empresas de mídia em cada etapa do ciclo 
de publicidade, em todas as plataformas. Com dados que 
combinam inteligência digital, TV ao vivo, visualizadores de 
filmes e OTT com informações avançadas sobre o público, a 
Comscore permite que compradores e vendedores de mídia 
quantifiquem o comportamento de várias telas e tomem 
decisões de negócios com confiança. Líder comprovado na 
medição de audiências digitais, audiências de set-top box e 
publicidade em escala, a Comscore é uma fonte independente, 
confiável e abrangente de terceiros para medição entre 
plataformas.
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Warren Edward Buffet 

Internacional

Warren Edward Buffet, nascido em 30/08/1930, é um 
investidor e filantropo americano. É o principal acionista, 
presidente do Conselho e diretor executivo da Berkshire 
Hathaway. Constantemente citado na lista da Forbes das 
pessoas com maior capital do mundo, ocupou o primeiro 
lugar em 2008. Amplamente considerado o mais bem 
sucedido investidor do século XX e do mundo, é conhecido 
como o “oráculo de Omaha”. É bacharel em Administração e 
mestre em Economia pela Universidade de Columbia.

	 Buffet ao lado de Bill Gates, tem diversas iniciativas 
sociais pelo mundo. O desempenho de seus negócios espelha 
seu enorme talento para multiplicar dinheiro - dele e dos 
outros.

Em 1965, quando assumiu o controle da Berkshire 
Hathaway, então uma firma de origem do setor têxtil, mas 
que também vendia seguros, as ações da companhia eram 
negociadas a menos de 10 dólares cada uma. Hoje, uma 
única ação custa quase cem mil dólares, uma assombrosa 
valorização de 1.000.000 % em quarenta anos. Quem tivesse 

aplicado cem dólares na firma de Buffet, em 1965, teria hoje 
um milhão de dólares.

Em 2012, a Revista Forbes classificou Warren como a 
terceira pessoa mais rica do mundo, com US$ 44 bilhões.

Em 2013 foi reportado ter ganho cerca de US$ 37 
milhões de dólares por dia, tendo sido a pessoa que mais 
fez dinheiro no mundo, mais de uma vez. O fato de ter mais 
de 70 anos de experiência em investimentos, tem servido 
para facultar aconselhamentos financeiros de grande valor, 
sendo considerado um dos investidores mais importantes do 
mercado financeiro global.

Em 2019 sua fortuna foi estimada em US$ 90 bilhões.

Em 2021 sua gestora Berkshire Hathaway, fez um aporte  
de US$ 500 milhões no banco digital brasileiro Nubank.

	  
	 “ Seja cético, especialmente se algo parece bom demais 
para ser verdade. Uma regra simples dita minha compra: 
tenha medo quando os outros são gananciosos e seja 
ganancioso quando  os outros estão com medo. ”
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Confiança é fundamental

Confiança é 
fundamental

brancoconsultores.com

RIO DE JANEIRO

Avenida das Américas, 3434

Bloco 4 - Salas 311 e 312

Condomínio Henrique Simonsen

Barra da Tijuca – Rio de Janeiro - RJ

CEP 22.640-102

Tel.: 21 3231-5900

SÃO PAULO

Rua Vergueiro, 2087 - Cj. 101

Vila Mariana - São Paulo 

CEP 04.101-000

Tel.: 11 5087-8910

Fax: 11 5087-8810

• Consultoria tributária 

• Assessoria jurídica tributária

• Perícias contábeis

Junto com seus parceiros do 
Grupo CorpServices a Branco Consultores 
oferece além de seus trabalhos de 
consultoria e contencioso tributário, as 
seguintes áreas de serviços:

• Contabilidade
• Diagnóstico de Procedimentos fiscais
• Supply Chain - Foco tributário
• Preços de Transferência
• Revisão, preparação e retificação de 

obrigações fiscais acessórias
• Due diligence fiscal
• BPO - Terceirização de Processos 
• Inovação tecnológica - Contábil/fiscal
• Recuperação de créditos fiscais 
• Treinamentos empresariais
• Mediação e arbitragem 

EMPRESA DO GRUPO CORPSERVICES

EMPRESA DO GRUPO CORPSERVICES

brancoconsultores.com

• Contabilidade
• Diagnóstico de Procedimentos fiscais
• Supply Chain - Foco tributário
• Preços de Transferência
• Revisão, preparação e retificação de 
obrigações fiscais acessórias

A Branco Consultores oferece além de seus trabalhos de consultoria 
e contencioso tributário, as seguintes áreas de serviços:

RIO DE JANEIRO
Rua Sete de Setembro, 111
7º andar - Centro
Rio de Janeiro - RJ
CEP 20.050-91
Tel.: 21 3231-5900

SÃO PAULO
Rua Vergueiro, 2087 - Cj. 101
Vila Mariana - São Paulo 
CEP 04.101-000
Tel.: 11 5087-8910
Fax: 11 5087-8810

• Consultoria tributária 

• Assessoria jurídica tributária

• Perícias contábeis

• Due diligence fiscal
• BPO - Terceirização de Processos 
• Inovação tecnológica - Contábil/fiscal
• Recuperação de créditos fiscais 
• Treinamentos empresariais
• Mediação e arbitragem 
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Aparando as arestas

Opinião 

O Comunicado pós-reunião do Banco Central do Brasil 
(BCB) de março gerou mais dúvidas do que convicções. 
Assim, BCB teria duas oportunidades para “aparar as arestas” 
com o mercado: a Ata do Copom e o Relatório Trimestral de 
Inflação (RTI).

A Ata da última reunião do Copom era esperada com 
bastante ansiedade pelo mercado, porque o Comunicado que 
se seguiu ao encontro foi considerado pouco elucidativo, 
principalmente no que se refere ao cenário alternativo 
que o BCB havia incorporado à análise. Segundo o texto, 
este havia se tornado o de maior probabilidade, indicando 
que teria tomado o lugar do cenário de referência como o 
balizador da política monetária daqui para frente. Esse 
“jogo de palavras” entre o “alternativo” ter se tornado o de 
“referência” realmente não ajudava muito na compreensão 
do que o BCB queria dizer. 

Portanto, acabar com essa dúvida era imprescindível para 
que houvesse compreensão de quais seriam os próximos 
passos da política monetária. Para isso ele usou o parágrafo 
15 da Ata: “(...) na sua hipótese usual, o preço do barril parte 
de valores em torno de USD118 em março e se eleva para 
cerca de USD121 no fim de 2023, ou seja, extrapolando 
para todo o horizonte relevante da política monetária o 
preço do petróleo resultante de uma conjuntura internacional 
particularmente anômala. O Comitê observou que o atual 
ambiente de incerteza e volatilidade elevadas demanda 

serenidade para a avaliação dos impactos de longo prazo do 
atual choque e, portanto, optou por comparar essa hipótese 
com os preços de contratos futuros de petróleo, negociados 
em bolsas internacionais, e com projeções de agências do 
setor. Notou-se que ambos convergiam para um preço do 
barril abaixo de USD100 ao fim de 2022. O Copom concluiu 
então que seria adequado manter a hipótese usual no cenário 
de referência, mas adotar como mais provável um cenário 
com hipótese alternativa para a trajetória de preços do 
petróleo até o fim de 2022.”. Ou seja, no fim, ele só deixou 
mais claro de onde tirou a ideia de seguir a curva futura dos 
preços do Petróleo, reforçando o entendimento de que a única 
diferença conceitual entre os dois cenários seria a trajetória 
esperada para os preços desta commodity.

Mas isso teve um impacto bastante relevante sobre a 
expectativa do ciclo de juros. Enquanto no cenário de 
referência a inflação para 2023 está em 3,4% (acima da 
meta para o ano, de 3,25%), no alternativo essa projeção cai 
para 3,1%. Apesar de definir que, em ambos os casos, esses 
valores estavam ao redor da meta, essa diferença pesou na 
conclusão final. Ao contrário da Ata da última reunião, dessa 
vez foi dito que, “diante desses resultados, e da avaliação 
do Comitê a respeito da probabilidade de cada cenário, o 
Copom considerou que, neste momento, um ciclo de aperto 
monetário semelhante ao utilizado nos seus cenários é o mais 
adequado.”. Ao atribuir um peso maior ao cenário alternativo, 
ele reforça o nível de 12,75% a.a. de Selic terminal, que 
utilizou nos seus modelos, mas deixando a porta aberta caso 
as coisas não saiam como previstas.

A subjetividade do que levaria o BCB a fazer esse ajuste 
na estratégia atual fica clara no trecho “O conflito na Europa 
adiciona ainda mais incerteza e volatilidade ao cenário 
prospectivo, e impõe um choque de oferta importante 
em diversas commodities. O Comitê considerou que a 
boa prática recomenda que a política monetária reaja aos 
impactos secundários desse tipo de choque, prática que leva 
em consideração as usuais defasagens dos efeitos da política 
monetária”.

O movimento de confirmação da estratégia de encerrar o 
ciclo de alta dos juros na reunião de maio, com mais uma alta 
de 1,00 p.p., iniciado na Ata foi concluído no RTI.

Luis Otavio Leal *
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Primeiro o BCB resolveu a questão do cenário de 
“alternativo” ter virado o de “referência”, ao nomear o 
primeiro como “A” e o último como “B”. Passada essa 
questão semântica, ele se encarregou de embasar sua 
estratégia com alguns boxes. Em um deles, o BCB estimou o 
repasse dos preços internacionais do petróleo para os preços 
internos da gasolina  incorporando a questão da volatilidade 
do preço dessa commodity sobre as projeções de curto prazo 
da inflação. A conclusão foi de que “(...) este ambiente de 
incerteza e volatilidade elevadas demanda serenidade para os 
impactos de longo prazo do atual choque e de seus impactos 
sobre a inflação ao longo do horizonte relevante”, reforçando 
o que foi dito na Ata.

Além desses estudos, podemos sublinhar que o BCB 
deixou certa “gordura” nas projeções de curto prazo da 
inflação, reduzindo a chance de que, quando chegarmos à 
reunião de junho (15 de junho) – aquela na qual ele terá que 
decidir se para ou continua a elevar os juros –, ele possa ter 
sido surpreendido por uma inflação mais alta.

Tomando as projeções do boletim Focus como parâmetro, 
as expectativas do BCB para o IPCA nos próximos três 
meses (março, abril e maio) está 0,35 p.p. acima daquelas 
esperadas pelo mercado. Além disso, ele manteve a projeção 
de que a bandeira tarifária sobre a conta de energia elétrica 
passaria de “escassez hídrica” para “amarela”, sendo que a 

*Economista-chefe do Banco Alfa.

nossa expectativa é de que ela seja levada para “verde”, o 
que representaria uma redução adicional de 0,15 p.p. nas suas 
projeções. Ou seja, o BCB “deixou” algo ao redor de 0,50 
p.p. de “gordura” nas suas previsões de inflação, que poderá 
ser absorvido por surpresas inflacionárias.

Se alguma dúvida havia sobre os próximos passos da 
política monetária, a Ata se encarregou de dirimi-la, e o 
RTI só a reforçou. Pode-se concordar ou não com as suas 
intenções, mas os documentos deixaram claro que o plano de 
voo é encerrar o ciclo de alta dos juros na reunião de maio 
com as taxas em 12,75% a.a.

Mantenho, portanto, a minha projeção de que o BCB vai 
elevar os juros até 12,75% a.a., mantendo-os nesse patamar 
até o fim do 1º trimestre de 2023, quando começaria um 
processo de redução, de modo que a Selic fecharia o ano 
que vem em 9,75% a.a. Para quem acha isso pouco, dado o 
tamanho da “encrenca”, e tem o 14,25% a.a. de 2016 como 
parâmetro de aperto monetário forte, devemos lembrar que o 
valor correspondente a esse nível de Selic para as condições 
atuais da economia brasileira seria de 12,25% a.a. Pode-se 
dizer muitas coisas sobre um juro de 12,75% a.a., menos 
que ele não tenha avançado “significativamente em terreno 
contracionista”, como vem pontuando o BCB desde a reunião 
do COPOM de dezembro de 2021.
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Essa é a super bike que está causando 
transformação social no mundo

Internacional

Você provavelmente já sabe os benefícios que uma bicicleta 
pode causar na vida de cada ser humano. Além de inúmeras 
vantagens para a saúde de quem a utiliza, ela também é um 
instrumento importante na diminuição da poluição do planeta. 
Mas, você sabia que ela pode causar uma transformação social? 
É isso que já vem acontecendo em regiões rurais do continente 
africano e mais recentemente na Colômbia, com a “Buffalo 
Bicycle”, uma super bike que foi apresentada ao público 
brasileiro no evento gratuito “Exposição Buffalo Bicycle”, 
realizado em São Paulo.  

A Buffalo Bicycle é capaz de carregar 100 kg e permite o 
transporte de pessoas e cargas pesadas com segurança e 
eficiência, ajudando no desenvolvimento econômico de diversas 
regiões, permitindo que agricultores e empresários transportem 
mais mercadorias e economizem tempo. Ela também causa 
impacto na educação, servindo de meio de transporte para que 
crianças carentes consigam chegar e permanecer na escola. No 
âmbito da saúde, possibilita que profissionais da área visitem 
casas de pacientes com mais frequência. 

O exemplar que foi exposto foi doado em 2012 para a 
Ciclocidade (www.ciclocidade.org.br) - Associação dos 
Ciclistas Urbanos de São Paulo - por meio de dois fotógrafos 
sul-africanos, Stan Engelbrecht (Cidade do Cabo) e Nic Grobler 
(Joanesburgo), que trouxeram a Buf¬falo para o Brasil com o 
intuito de fortalecer as relações de ciclistas e cicloativistas do 
Sul Global que acreditam no poder revolucionário das bicicletas 
em conectar, engajar e transformar vidas. 

 
Como as bicicletas chegam nas comunidades?

O programa global World Bicycle Relief, WBR, (http://
worldbicyclerelief.org/) arrecada fundos para construir e 
distribuir essas bicicletas a comunidades desfavorecidas a 
fim para que as pessoas ganhem mais mobilidade e acesso à 
educação, saúde, desenvolvimento econômico e igualdade de 
gênero.  

“Em muitas regiões rurais do mundo, milhões de pessoas 
caminham quilômetros todos os dias apenas para sobreviver. 

A pé, os indivíduos caminham contra o sol para realizar as 
tarefas do dia a dia. A distância é uma barreira para frequentar 
a escola, receber assistência médica e entregar mercadorias 
em estabelecimentos comerciais”, explica o site do projeto. 
De acordo com Andrew Wright, representante do programa na 
América Latina, a missão agora é atingir 1 milhão de bicicletas 
distribuídas até 2025.  

Do outro lado do Atlântico, a bicicleta busca ser uma 
ferramenta de assistência e construção de independência, 
liberdade e autonomia. Uma reflexão que também é necessária 
por aqui e que, com essa experiência inspiradora, nos ajuda a 
buscar forças e repensar nossa própria realidade por meio de um 
continente que tem uma relação histórica tão íntima conosco. 
A Buffalo e o WBR nos lembram que não estamos sozinhos; 
tem muita gente que, assim como nós, faz um trabalho 
sério, responsável, apaixonante e solidário para reduzir as 
desigualdades sociais e mudar as bases do mundo.  

Sobre a Eureka Coworking 
A Eureka Coworking acredita que a forma como se vive o 

cotidiano dentro do escritório ou do coworking faz toda a diferença 
na vida das pessoas. A empresa oferece uma nova perspectiva 
por meio da Employee Experience, um processo em que 
frequentemente pensa em como o colaborador da empresa pode 
se beneficiar e aumentar sua satisfação no trabalho. Priorizando 
a experiência do cliente em conexão ao espaço personalizado,  a 
empresa entende que coworking, mobilidade e impacto social 
são forças transformadoras do mundo. São os responsáveis por 
projetos de impacto como o Bike Tour SP e apoiam os projetos 
e as instituições: Gerando Falcões, Ciclocidade, Cidade a Pé 
e Cheguei de Bike. A Eureka Coworking atualmente oferece 
escritório e coworking em diversos endereços no mundo:  
Chácara Klabin, Avenida Paulista, Campinas, Uberlândia e em 
Lisboa. 

Sobre a Ciclocidade  
A Ciclocidade é uma associação sem fins lucrativos que atua 

em São Paulo desde 2009 contribuindo para a construção de uma 
cidade mais justa e sustentável, baseada na igualdade de acesso 
a direitos e promovendo a mobilidade e o uso da bicicleta como 
instrumentos de transformação social - com foco nas lutas que 
perpassam questões de gênero, raça e território. Queremos que 
todos que circulam nas ruas tenham o direito à vida. Defendemos 
atenção e benefícios crescentes para os ciclistas e para todos os 
cidadãos que utilizam alternativas inteligentes de locomoção.  

A Eureka Coworking abriga os trabalhos da Ciclocidade e é um 
dos parceiros institucionais.

“Buffalo Bicycle” foi projetada para facilitar a mobilidade no acesso à educação, 
saúde, desenvolvimento econômico e igualdade de gênero
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Os brasileiros sub-30 na lista da Forbes

	 Os brasileiros Pedro Franceschi, 25, e Henrique Dubugras, 
26, entraram para a lista de bilionários da Forbes atualizada 
pela revista. Outra novata que merece destaque nesse seleto 
grupo é a cantora Rihanna.

	 Quem é quem: Franceschi, do Rio, e Dubugras, de São 
Paulo, são os fundadores da Brex, de cartão corporativo para 
startups. A fortuna de cada um foi estimada pela revista em 
US$ 1,5 bilhão (quase R$ 7 bilhões).

•	 Os dois já foram considerados prodígios lá atrás, quando 
criaram a empresa de pagamento Pagar.me, em 2013, e, 
em menos de um ano, conseguiram captar R$ 1 milhão em 
investimentos, como mostra essa reportagem da Folha na 
época.

 
•	 De acordo com a Forbes, os dois se conheceram pelo 

Twitter e tinham em comum um talento voltado para 
a programação. Franceschi, por exemplo, fez a Siri 
(assistente virtual do iPhone) entender português antes de 
a Apple disponibilizar o idioma.

 
•	 Em 2016, a Pagar.me foi vendida para a gigante de 

pagamentos Stone, e os dois foram estudar em Stanford, 
de onde interromperam a graduação para se dedicar 
totalmente à Brex, criada no Vale do Silício.

 
•	 Na semana passada, a Brex, que hoje também tem como 

clientes empresas de médio porte, anunciou uma captação 
de US$ 300 milhões (R$ 1,4 bi), que a avaliou em US$ 
12,3 bi (R$ 57 bi). 

 

•	 A startup promete agilidade para acessar serviços 
financeiros e faz análise de crédito a partir da avaliação do 
perfil dos investidores e do fluxo de caixa, por exemplo, 
em vez de exigir garantias pessoais dos empreendedores.

Outros destaques do ranking da Forbes:

•	 Rihanna (US$ 1,7 bi; R$7,9 bi) entrou na lista não por sua 
carreira musical, mas pelas participações na empresa de 
cosméticos Fenty Beauty e no negócio de lingerie Savage 
X Fenty. 

 
•	 O chinês Changpen Zhao, dono da Binance, maior bolsa de 

criptos do mundo, é o primeiro bilionário ligado ao setor a 
entrer no top 20 do ranking.

 
•	 O brasileiro mais bem colocado é Jorge Paulo Lemann 

(US$ 15,4; R$ 71,4 bi) um dos donos da Ambev. Ele 
reassumiu a liderança de Eduardo Saverin em fevereiro, 
após as ações do Facebook despencarem.

Top 5: os mais ricos do mundo, segundo a Forbes:

1. Elon Musk  -US$ 219 bi (R$ 1 trilhão)
 
2. Jeff Bezos - US$ 171 bi ( R$ 789,4 bi)
 
3. Bernard Arnault e família - US$ 158 bi (R$ 729,4 bi)
 
4. Bill Gates - US$ 129 bi (R$ 595 bi)
 
5. Warren Buffett - US$ 118 bi (R$ 544,7 bi)

Fonte: Jornal Folha de SP Mercado

Nacional
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Oportunidade do Brasil na cadeia 
de produção mais sustentável

Economia

Para colocar ou manter um produto no mercado é preciso 
ir além da qualidade, eficiência ou mesmo de custo. O 
consumidor e, em especial, os investidores também querem 
saber como e onde aquela mercadoria foi produzida e os 
critérios adotados em toda sua cadeia de produção. Mais 
do que entregar o que promete ou ser um bom produto 
é necessário que sua cadeia seja sustentável em todos as 
etapas, da captação da matéria-prima à logística reversa das 
embalagens no pós consumo. 

Atender a boas práticas sociais, de governança e de 
meio ambiente, incluindo de clima, passaram a ser 
condição sine qua non para todo o processo de produção, 
independentemente em qual território está sendo executado, 
vendido ou comprado.

Esta exigência já vem sendo sentida há alguns anos por 
investidores mundialmente como mostra a pesquisa EY 
Global Institutional Investor Survey. Para atender a esta 
demanda do mercado que vem acompanhada também de 
uma necessidade por maior transparência em informações 
de ESG (Environmental, Social and Corporate Governance, 
no original em inglês) e mudança climática, a Europa, em 
especial, vem se preparando para orientar (e exigir) este 
olhar de dever compartilhado nas cadeias de produção.

O chamado “selo verde”, criado em 2020, determina se 
uma atividade econômica é ambientalmente sustentável. 
Ele é aplicado em empresas e projetos e tem o objetivo de 
trazer informação sobre a atividade para o cliente, investidor, 
além de guiar investimentos públicos europeus de acordo 
com as normas ESG. Por meio dessa certificação, qualquer 
investidor, seja pessoa física ou jurídica, pode saber se o seu 
dinheiro está sendo aplicado em atividades que contribuem, 
de fato, com a preservação do meio ambiente ou, pelo 
contrário, que esteja sendo utilizado em práticas opostas à 
agenda de intenções para a mitigação da mudança climática.

Outra regulamentação que traz a visão de responsabilidade 
das empresas com sua cadeia é a norma aprovada em 2010 
pelo Congresso Americano quanto aos minerais de conflitos 
(estanho, tungstênio, tântalo e extraídos da República 
Democrática do Congo e em países vizinhos, os “DRC”). A 
norma exige que as empresas informem à SEC (Securities and 
Exchange Commission, ou Comissão de Valores Mobiliários 
Americana) sobre o uso desses minerais em qualquer ponto 
de sua cadeia.  

Do ‘E’, passando pelo ‘S’, ‘G’, e por informações de Clima, 
a cobrança é para uma visão mais ampliada da produção, e 
não apenas o que acontece dentro das paredes da empresa. 
Neste sentido, o Brasil tem boas oportunidades com o atual 
cenário internacional, principalmente no agronegócio. Sendo 
um dos grandes players mundiais no setor, o Brasil pode 
ocupar um papel importante no comércio internacional. O 
país possui a maior biodiversidade do mundo, ponto crítico 
não apenas para o combate à mudança climática, mas 
também para mantermos a alta produtividade do campo. 
Além disso, temos qualificação em pesquisas de inovação ao 
agronegócio com a visão de ESG. O desafio agora é aplicar 
essas descobertas e se adaptar quanto às regras das novas 
exigências. Afinal, são os atores mais preparados e adaptados 
às novas demandas que estarão mais bem posicionados para 
o crescimento e participação nesse novo cenário que se 
configura com economias mais sustentáveis

Um bom exemplo de como o país está se adaptando no 
campo das normativas é a nova Resolução CVM 59. Ela 
traz a obrigação de divulgação de informações bem mais 
detalhadas sobre ESG e clima, e ainda obriga às empresas a 
justificarem caso não tenham atividades neste sentido. 

Outras regras vêm sendo debatidas neste sentido, como 
o Projeto de Lei Marcos de Direitos Humanos e Empresas 
(PL 572/2022), em análise na Câmara dos Deputados. Pelo 
texto atual, o PL prevê a responsabilização das empresas 
por violações aos direitos humanos em suas atividades. Essa 
responsabilidade “é solidária e se estende por toda a cadeia 
de produção, incluída a empresa controladora, as empresas 
controladas, bem como os investidores públicos e privados, 
incluídas as subcontratistas, filiais, subsidiárias, instituições 
econômicas e financeiras com atividade fora do território 
nacional, além de entidades econômicas e financeiras 
nacionais que participem investindo ou se beneficiando de 
qualquer etapa do processo produtivo, inclusive quando não 
houver relação contratual formal.”

A agenda ESG e climática está colocada e o Brasil além de 
se preparar, tem possibilidades de boas oportunidades. Ter 
o entendimento de que esta demanda é benéfica não apenas 
para o meio ambiente e o social, mas também financeiramente 
pode garantir uma posição privilegiada em um mercado que 
valoriza cada vez mais as boas práticas.

Leonardo Dutra e Camila Chabar*

*Leonardo Dutra, líder;. e Camila Chabar, gerente, de serviços na área de Mudança Climática e Sustentabilidade da EY.
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transformar a vida das pessoas. Saiba mais em ey.com.br.
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A EQI Investimentos criou uma incubadora de gestoras de 
recursos para auxiliar no crescimento de empresas de Asset 
Management de pequeno e de médio porte. A ideia de Ettore 
Marchetti, CEO da EQI Asset e chairman do projeto da EQI 
Tech, como foi batizada a incubadora, é atrair empresas com 
patrimônio de até R$ 150 milhões e que precisam ganhar 
musculatura para passar a barreira dos R$ 200 milhões a R$ 
300 milhões, que pode torná-las competitivas.

O modelo da EQI Tech baseia-se em oferecer toda a estrutura 
de back office, incluindo gestão de risco de estratégicas de 
marketing, em troca de uma participação de 20% a 30% nas 
assets. “É um custo e uma estrutura importante para quem 
está começando e que nós já dominamos”, afirma Marchetti.

Para tocar o projeto, a EQI trouxe o Victor Uébe, um dos 
fundadores de Leblon Equity e ex-CFO do grupo Kraft 
Heinz. Uébe é quem analisa as estratégias dos potenciais 
sócios e quem decide quais projetos serão acelerados. “Não 
estamos inventando a roda. Estamos aproveitando recursos e 
expertise que nós temos com talento e vontade de empreender 
de pessoas que estão começando seus negócios”, diz Uébe.

As dificuldades enfrentadas por muitas assets durante 
2021 pode ajudar o negócio a crescer mais rápido. “Houve 
muita volatilidade e algumas empresas diminuíram, mas 
têm potencial para voltar”, afirma Marchetti. O plano da 
EQI Tech é reunir uma dezena de assets até o fim deste ano 
e chegar a um patrimônio conjunto de R$ 2 bilhões em 18 

EQI 

MetrôRio

A S&P Global Ratings informou que a celebração do 8º 
termo aditivo entre o poder concedente, o Governo do Rio 
de Janeiro e a Concessão Metroviária do Rio de Janeiro 
S/A (MetrôRio; brAA/Negativa/--), deve contribuir para 
equacionar as necessidades de capital de giro da MetrôRio ao 
longo de 2022, enquanto o fluxo de passageiros se recupera. 
A AGETRANSP, órgão regulador do sistema metroviário do 
Rio de Janeiro, reconheceu em 30 de novembro de 2021 o 
valor de R$ 286 milhões a ser pago pelo poder concedente 
referente aos custos mínimos operacionais necessários à 
manutenção da operação do sistema metroviário, no período 
de março a dezembro de 2020, considerando a queda no 
volume de passageiros por conta da pandemia do coronavírus. 
Esperamos que este valor seja pago à MetrôRio em parcelas 
ao longo do ano de 2022.

Além disso, o 8º termo aditivo definiu a redução excepcional 
da tarifa em R$ 0,30 considerando o reajuste tarifário de R$ 
5,80 para R$ 6,80 efetivo a partir de 1º de abril, resultando 

Day Trade 

meses, fazendo com que a captação das incubadas triplique 
no período.

Enquanto Uébe toca o dia a dia da EQI Tech, Marchetti 
permanece à frente dos negócios da EQI Asset, que tem 
hoje R$ 1,8 bilhão sob gestão. “Não há nenhuma relação 
entre os dois projetos. As estratégias são definidas de forma 
independente.”

Até agora a EQI Tech vinha sendo tratada como um projeto 
piloto e tem conversas avançadas com algumas gestoras que 
devem ser efetivadas nos próximos dias. Com a formalização 
do negócio, a expectativa é de que a plataforma cresça 
rapidamente.

Ettore Marchetti, CEO da EQI Asset

em uma tarifa de R$ 6,50 para os passageiros das Linhas 1, 2 
e 4 do metrô. A diferença de R$ 0,30 será compensada pelo 
poder concedente mediante reembolso de investimentos. 
Adicionalmente, também foi definida a mudança do índice 
de reajuste do contrato, de IGP-M (Índice Geral de Preços 
– Mercado) para IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), além de dispor de formas adicionais 
de recomposição do reequilíbrio econômico-financeiro no 
futuro.

Acreditamos que o recebimento do reequilíbrio referente 
a 2020, compensará ao longo de 2022 o efeito financeiro 
da tarifa mais baixa de R$ 6,50 (em nosso caso base 
considerávamos um reajuste de 17%, refletindo a inflação 
acumulada do IGP-M). Além disso, dependendo do 
cronograma de recebimento desses recursos adicionais, 
acreditamos que a MetrôRio poderia não precisar captar 
novas dívidas para equacionar sua posição de liquidez.
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Agropalma

TSE e KWAI 

O Programa de Integração e Agricultura Familiar implantado 
pela Agropalma, maior produtora de óleo de palma sustentável 
das Américas, em 2002, em parceria com o governo do Estado 
e dos agricultores, já tirou da extrema pobreza 202 famílias 
no Pará. Hoje, com o cultivo do dendê, as famílias chegam 
a faturar quase R$ 20 mil por mês, um aumento de 685% na 
renda média dos agricultores familiares nos últimos 15 anos. 
Os impactos do programa têm transformado positivamente 
a realidade social e econômica da região em que a empresa 
está instalada.
A Agropalma é pioneira na palma para a agricultura familiar. 
O projeto, que começou com 50 famílias, quadruplicou e, 
agora, conta com 202. De toda a produção da companhia, 
cerca de 25% vem do trabalho da agricultura familiar e dos 
produtores integrados. “Começamos aos poucos, fornecendo 
insumos e fertilizantes para essas famílias que viviam em 
situação de vulnerabilidade. O sucesso do programa foi 
muito gratificante, pois hoje essas pessoas tornaram-se donas 
do próprio negócio”, conta André Borba, diretor agrícola 
da Agropalma. “Acreditamos que o trabalho dos pequenos 
produtores locais é fundamental para o desenvolvimento 
social e econômico da região”, complementa o executivo.
Como parte da parceria, a Agropalma tem o compromisso 
de comprar 100% da produção das famílias inseridas no 
programa, independentemente da variação do mercado. A 
empresa trabalha para que os agricultores familiares tenham 
acesso aos melhores materiais de plantio e aos melhores 
insumos agrícolas. Além disso, fornece a eles aconselhamento 
sobre práticas de sustentabilidade e requisitos legais e todos 
os integrantes são certificados pela RSPO (Roundtable on 
Sustainable Palm Oil, na sigla em inglês, para a certificação 
que promove a utilização de óleo de palma sustentável).

Com a iniciativa, em 2021, cada família alcançou um 
faturamento médio de 228 mil reais ampliando o poder 
de compra e a circulação da economia local, mantendo 
o dinheiro no Estado. Juntas, as famílias faturaram R$34 
milhões no ano. A única exigência da companhia é que as 
famílias sigam todas as exigências legais no exercício da 
atividade.

Para darem vida ao seu plantio, a indicação é que seja 
realizado em áreas já degradadas e não desmatadas após 
2008, segundo estudo PRODES (Projeto de Monitoramento 
do Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite, uma 
iniciativa do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais para 
monitorar o desmatamento por corte raso na Amazônia 
Legal), inclusive, este também é um dos requisitos da 
certificação RSPO. Caso contratem pessoas, precisam fazer 
isso de forma legal, com carteira de trabalho assinada. É 
uma série de exigências que tanto os produtores quanto a 
Agropalma precisam seguir para tornar a cadeia produtiva 
um processo legal e sustentável”, afirma Felipe Bigarelli, 
gerente do Programa de Integração e Agricultura Familiar.
A Agropalma é a maior produtora de óleo de palma 
sustentável das Américas. Sua atuação perfaz toda a cadeia 
produtiva, da produção de mudas ao óleo refinado e gorduras 
especiais às soluções de alto valor agregado, incluindo 
produtos orgânicos. Sua trajetória começou em 1982, no 
município de Tailândia, no Pará. Atualmente, a empresa conta 
com seis indústrias de extração de óleo bruto, um terminal 
de exportação alfandegado, duas refinarias e emprega cerca 
de 5 mil colaboradores. A Agropalma tem como propósito 
tornar a palma sustentável uma referência brasileira. Para 
mais informações, acesse: www.agropalma.com.br. 

O Kwai, app de criação e compartilhamento de vídeos 
curtos, em parceria com o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
lançou uma página especial na plataforma com uma série de 
conteúdos que tem como objetivo ampliar o enfrentamento 
da desinformação eleitoral no ambiente digital.

A iniciativa é parte das ações para o Mês do Combate à 
Desinformação e a primeira realizada dentro do acordo do 
Kwai com o TSE para manter a integridade do processo 
eleitoral no Brasil.

Na plataforma, serão publicados conteúdos com 
informações relacionadas às eleições e que vão explicar e 
desmistificar temas como fraudes na urna eletrônica, votos 
em branco e nulos, remuneração para a atuação de mesários 
e acesso à documentação eleitoral, entre outros assuntos. 

Na campanha de combate à desinformação, o TSE e 
parceiros de notícias do Kwai vão demonstrar, por meio de 
vídeos, o que é fato e o que é boato sobre as eleições e a 
Justiça Eleitoral, bem como apresentar aos usuários diversas 
informações úteis sobre o processo eleitoral. 

Os vídeos também darão dicas a quem acessa o conteúdo, 
para que possam aprender a identificar notícias falsas e tirar 
as principais dúvidas com fontes confiáveis sobre o tema.

O usuário também poderá interagir com as postagens, 
sugerindo dicas que auxiliem na busca da informação 
correta sobre o processo eleitoral, utilizando a hashtag 
#FatoOuBoato. Além disso, a plataforma vai disponibilizar 
ferramentas que encaminham a páginas de checagem de 
informações e da Justiça Eleitoral.
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O Baixo Lagoa O Boticário – que teve seu segundo fim 
de semana cancelado devido às fortes chuvas que caíram 
no Rio de Janeiro – voltou em grande estilo. A ação, que 
acontece no quiosque 6 da Av. Epitácio Pessoa, na altura do 
Corte do Cantagalo, traz diversas atividades que são a cara 
do Rio, como aulão de ioga, passeio de pedalinho e música 
boa, tudo de graça. O convite é para curtir a vista, relaxar e, 
claro, aproveitar a paisagem e os cantinhos “instagramáveis”, 
decorados com balanços, espreguiçadeiras e portais 
estilizados.

 
Tanto no sábado quanto no domingo, o dia vai começar 

com aulas de ioga a partir das 10h com a professora Sther 
Raiz, para os participantes que se inscreverem por meio 
da Sympla (link abaixo), com vagas limitadas. A partir das 
15h, tem muita música com o DJ Marcelinho da Lua. Para 
completar, durante todo o dia, quem tirar uma foto e postar 
com a hashtag #BoticárionaLagoa vai poder desfrutar de 
passeios de quadriciclo e de pedalinho gratuitamente. 

 
A ação faz parte da campanha “BoticaRIO - Temos o Rio 

no Nome e no coração”, que tem como objetivo principal 

O Banco do Brasil fechou patrocínio ao canoísta Isaquias 
Queiroz, com contrato de exclusividade até 2025. Agora, o 
BB terá sua marca estampada nos uniformes, barco e remos 
do atleta, em treinos e campeonatos, com foco nos jogos 
olímpicos de 2024, cujas classificatórias já começam agora.

A parceria tem como objetivo fomentar a modalidade, 
em busca de resultados nas competições, e agregar valor e 
visibilidade à marca Banco do Brasil, além de fortalecer a 
comunicação nas redes sociais, onde o atleta mantém forte 
presença.

Segundo Tadeu Figueiró, gerente executivo da Diretoria 
de Marketing e Comunicação do Banco do Brasil, “ao 
patrocinar Isaquias, o Banco do Brasil coloca em prática 
sua estratégia de alcançar novos públicos, novas audiências 
e novos torcedores. Com a parceria, esperamos apoiar o 
atleta na conquista de novos títulos, e com isso, nossa marca 
participa de sua rotina, que gera conteúdo. Queremos que o 
Banco do Brasil faça parte da vida do atleta e de seus fãs”, 
explica.

Para Isaquias, que hoje quer “incentivar a garotada”, o 
patrocínio vem como um grande apoio para inspirar os jovens 
a praticar esportes e, quem sabe um dia, terem a chance de 
representar o país mundo afora. “Em 2024, quero realizar 

enaltecer a cidade, os cariocas e moradores da cidade 
maravilhosa.  “Foi um imenso orgulho entregar para a Lagoa 
os pedalinhos revitalizados e grafitados por artistas cariocas 
no ano passado. Agora, voltamos neste lugar lindíssimo 
e democrático, para festejar os últimos fins de semana do 
verão carioca, no mês de aniversário da cidade. Mais do 
que estar neste cartão postal, queremos presentear a cidade 
e os cariocas mais uma vez”, comenta Jacqueline Tobaru, 
Diretora de Marketing Regional, do Boticário, marca que 
está há 40 anos na cidade, com mais de 100 pontos de venda 
só no Grande Rio.

o sonho de me tornar o maior medalhista do Brasil. E ter 
uma empresa como o BB me apoiando e acreditando no meu 
trabalho, no meu talento, em uma modalidade que não tem 
muita visibilidade, é muito gratificante”.

Com a chance de posicionar Isaquias entre os maiores 
medalhistas da história do Brasil, a temporada dos Jogos de 
Paris, em 2024, também deve potencializar o engajamento do 
atleta na internet, que hoje conta com 542 mil seguidores em 
seu perfil oficial do Instagram. Nas olimpíadas de Tóquio, em 
2020, o canoísta viu o número de seguidores saltar de 110 mil 
para 420 mi, logo após a conquista do ouro.

A canoagem brasileira ganhou visibilidade nas Olimpíadas 
do Rio de Janeiro, em 2016, confirmando o seu potencial 
quatro anos depois, em Tóquio. O talento de Isaquias, 
que garantiu o pódio nas duas últimas disputas olímpicas, 
contribuiu para o aumento da popularidade da modalidade 
no Brasil.

O canoísta fez história no Rio, ao se tornar o primeiro atleta 
brasileiro a conquistar três medalhas olímpicas em uma 
mesma edição dos Jogos. Atualmente, possui 12 medalhas 
em campeonatos mundiais adulto (sendo 6 de ouro) e nos 
jogos de Paris-24 pode vir a se tornar um dos maiores 
medalhistas do Brasil. 

Day Trade 
O BOTICÁRIO 

     Isaquias Queiroz
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As indústrias e os distribuidores são protagonistas 
em um mercado que cresce potencialmente no 
Brasil: o B2B. Isso porque esses dois modelos de 
negócios precisam da tecnologia para vender mais 
e reduzir os custos. 

Alimentos, bebidas, autopeças, cosméticos, 
eletro, telecomunicações, informática, materiais 
de construção, moda, móveis, saúde, farma, têxtil 
e decoração são segmentos que devem atentar 
para esse modelo nos próximos anos. Indústria 
e distribuidores que já perceberam essa importância, estão 
mais maduros e em uma escala mais avançada no processo 
de transformação digital.

No entanto, para aqueles que ainda não ingressaram neste 
potencial mercado, há diversas formas de começar, como 
explica o CEO da F1 Commerce, Eduardo Oliveira. “É 
fundamental que as empresas entendam que se não estiverem 
online, muito dificilmente sobreviverão. No caso da indústria, 
por exemplo, a presença digital amplia as vendas e aumenta 
a capilaridade comercial, seja de qual for o setor, desde que 
tenha uma plataforma robusta e intuitiva”, explica.

Para iniciar uma operação, antes de mais nada, é necessário 
mapear o físico antes de ir para o online e, claro, definir 
processos. Existe também a necessidade de fazer uma 
refinada para entender o que pode dar mais certo para o 
seu caso. Apenas depois de definir a sua área de atuação, 
é que será possível acertar os passos seguintes como o 
planejamento, conhecimentos dos clientes e concorrentes, 
estratégias de marketing, etc.

Além disso, é necessário atender cada perfil de cliente de 
forma específica e customizada de acordo com suas políticas 
comerciais, incluindo todos os centros de distribuição e seus 
revendedores ou representantes comerciais, facilitando a 
gestão e evitando o conflito de canais.

Para distribuidores, a presença online provê 
velocidade e agilidade sem perder a flexibilidade 
necessária nas negociações com seus clientes. 
“Esse ecossistema digital deve incluir e integrar 
todos os produtos, além de ter um poderoso 
catálogo digital, customizável na medida de 
cada necessidade. Em outras palavras, significa 
parametrizar a plataforma de acordo com suas 
políticas e estratégia comercial”, acrescenta. Entre 
os modelos mais promissores estão vender nos 

marketplaces (ou se tornar um), o clube de assinaturas e o 
próprio canal de e-commerce. 

“O primeiro passo é encontrar um parceiro tecnológico que 
tenha integração com os principais marketplaces do mercado. 
Estamos falando de nomes como Amazon, Magazine Luiza, 
Mercado Livre, entre muitos outros. Na prática, você integra 
seu catálogo de produtos com os principais Marketplaces 
do mercado usando o tráfego e diversos outros recursos 
e benefícios, como novas ferramentas para ampliar o 
faturamento”, diz.

Outro modelo que está muito em voga é o das assinaturas. 
“É possível criar seu clube de assinaturas e vender seus 
produtos de forma recorrente, com gestão unificada completa 
e integrada com uma plataforma específica e especializada 
nisso. Durante esse processo, fidelizar clientes e aumentar 
o faturamento são consequências de uma projeção mais 
assertiva, tanto de vendas, como da receita futura”, acrescenta 
Oliveira.

Esses são apenas alguns formatos possíveis para entrar no 
mercado e fortalecer a presença da sua marca. “É importante 
compreender o seu produto, o público que deseja esse produto 
e quais as dores que você precisa resolver para fidelizá-lo”, 
conclui.

E-commerce B2B: presença online de 
indústrias e distribuidores é fundamental 

para vender mais

Nacional
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Os impactos dos correspondentes 
bancários na economia brasileira

Nacional

Conquistar espaço no mercado brasileiro faz parte do 
desejo de todo empreendedor, mas está longe de ser uma 
tarefa simples, principalmente para os donos de pequenas 
e médias empresas. Os correspondentes bancários, que são 
responsáveis pela mediação entre uma instituição financeira 
e seus clientes são a melhor alternativa para o crescimento de 
uma empresa ou organização.

Em 1973, a primeira norma que regulamentou os 
correspondentes foi criada. Desde lá, a profissão se 
desenvolveu e sagrou-se uma ótima alternativa no lugar dos 
Bancos tradicionais. Como prova disso, segundo um estudo 
feito pelo IBGE, 50% das empresas que são abertas no país 
fecham as portas antes de completarem cinco anos de vida. 
O motivo é justamente por juros exorbitantes e má gestão 
financeira exercida por terceiros.

Diversos benefícios do correspondente bancário são 
vantajosos não somente para o empreendedor correspondente, 
mas também para a instituição financeira que representa, 
como por exemplo:

#1 O correspondente bancário ajuda a movimentar seu 
negócio (independente do que se vende). A pessoa pode ir 
até seu estabelecimento à procura dos serviços bancários e 
acaba aderindo a outros produtos que você oferta.

#2 Ajuda a fechar mais negócios. A ajuda para fechar 
novos contratos é de extrema importância. Não precisando 

ir mais ao banco, o cliente fecha contratos diretamente com 
o correspondente.

#3 “Tempo é dinheiro”. Não há fila com os correspondentes. 
Em média, o atendimento e prestação de serviços desse tipo 
de profissional é extremamente mais rápido que dos bancos.

• O correspondente bancário pode oferecer os serviços 
de empréstimo consignado, cartão de crédito consignado, 
crédito imobiliário, financiamento de veículos, consórcio, 
seguros e abertura de conta correntes/poupança (tudo isso 
sem a burocracia dos bancos). A economia brasileira é 
movimentada por esses serviços dos correspondentes. Por 
exemplo, eles são responsáveis pela intermediação de 45% 
das contratações de crédito consignado.

Em um mercado assim, ser correspondente é extremamente 
viável, além de não ser um serviço difícil de ser realizado. 
No Brasil, a média de ganhos dos correspondentes bancários 
é de aproximadamente R$ 3.000,00 a R$ 3.500,00 reais. O 
profissional desse ramo recebe por comissões, dependendo 
do seu trabalho.

De acordo com o professor Jefferson Ribeiro, fundador de 
uma das maiores escolas voltadas ao setor bancário do país, a 
Aprova Bancários, a profissão está em constante crescimento 
nos últimos anos, por isso, ainda há muito espaço para novos 
correspondentes, que podem empreender se valendo dos 
mais de 17,4 milhões de pessoas sem acesso a uma agência 
bancária onde moram, conforme aponta o BC.

Enquanto o 
número de agências 
bancárias caiu 10,7% 
nos últimos anos, o 
de correspondentes 
subiu 11,9%, sendo 
mais de 250 mil, 
segundo dados do 
Banco Central (BC)
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Estante

Reminiscências de um operador da Bolsa

	 Um dos livros mais lidos e recomendados de todos os tempos.
Gerações de investidores descobriram que ele tem mais a ensiná 
–los do que anos de experiência no mercado. Com base em 
seus artigos publicados entre 1922 e 1923 no Saturday Evening 
Post, o jornalista e escritor Edwin Lefévre narra a vida do 
operador da Bolsa, Larry Livingston, pseudônimo da lenda 
das finanças Jesse Livermore. Esse livro da Editora Portfolio 
Penguin acaba de chegar no Brasil.
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Opinião
Resolução PGE 4.826/22 e o aprimoramento 

de Negócios Jurídicos Processuais (NJP) 
no Rio de Janeiro

No âmbito da celebração de Negócios Jurídicos Processuais 
da Procuradoria do Estado do Rio de Janeiro, a Resolução PGE 
4.826/22 busca um aprimoramento de tais procedimentos e 
revoga a Resolução 4.324/19, possibilitando, dessa maneira, 
a ampliação de possibilidades de negociação, além de 
estabelecer um conjunto de regras mais detalhadas para a 
celebração de NJPs por parte do estado e dos contribuintes.

O fio condutor para o avanço da celebração de NJPs 
continua sendo a redução da litigiosidade, a eficiência na 
cobrança da dívida ativa e o estímulo à conformidade fiscal, 
mas o instrumento também prestigia a autonomia da vontade 
das partes, a cooperação processual, a segurança jurídica e 
a capacidade financeira dos contribuintes com débitos em 
aberto perante a Procuradoria do Estado do Rio de Janeiro.

De acordo com a nova norma, são passíveis de NJP 
todos os créditos inscritos ou não em dívida ativa (exceto 
planos de amortização, em que a dívida deve estar inscrita), 
judicializados ou não, sendo vedada a redução de valores.

Entre as diversas possibilidades de celebração de NJP 
trazidas pelo artigo 10 da Resolução 4.826, chamam a atenção 
aquelas que ainda não eram regulamentadas, tais como: 
plano de amortização; aceitação, avaliação, substituição, 
liberação ou execução de garantias, inclusive previamente 
ao ajuizamento da execução fiscal; garantia fidejussória dos 
administradores e/ou sócios da pessoa jurídica devedora ou 
de terceiros; legitimidade extraordinária concorrente entre 
os sócios-administradores; meios executórios; definição 
do administrador-depositário na penhora de faturamento, 
empresa ou estabelecimento; inclusão, permanência ou 
exclusão do direito em redes de proteção de crédito ou de 
protesto de certidão de dívida ativa, quando for o caso, ou a 
submissão desses atos a termo ou condição; calendarização 
do processo; novas modalidades de atos de comunicação 
processual, inclusive por correio eletrônico ou aplicativos 
de trocas de mensagens; e parcelamento de honorários de 
sucumbência.

A Resolução 4.826 contém capítulos específicos para tratar 
do plano de amortização, da calendarização do processo e da 
antecipação de garantia.

Para a celebração de NJP envolvendo plano de amortização, 
por exemplo, a resolução dispõe que poderão ser negociados 
apenas débitos cujo valor seja igual ou superior a 500 mil 
UFIR-RJ, a serem quitados no prazo máximo de 120 meses, 
sendo obrigatório o oferecimento de garantia.

Existe também a possibilidade de incluir créditos não 
ajuizados no plano de amortização, desde que o contribuinte 
concorde expressamente com o ajuizamento da execução 
fiscal e com a incidência dos encargos legais correspondentes.

Sem considerar as peculiaridades de cada caso, são deveres 
do contribuinte, em termos gerais, a confissão irrevogável 
e irretratável dos débitos inseridos no NJP; o compromisso 
de garantir ou parcelar, no prazo máximo de 30 dias, todos 
os débitos que vierem a ser inscritos em dívida ativa após 
a celebração do NJP; e o compromisso de manter a sua 
regularidade perante a Secretaria de Estado da Fazenda.

O NJP que versar sobre plano de amortização do débito, 
ainda, pode suspender atos constritivos nos processos 
correspondentes de execução, mas não suspende a 
exigibilidade dos créditos tributários. A concessão de certidão 
de regularidade fiscal fica condicionada ao cumprimento 
dos requisitos previstos nos arts. 205 e 206 do CTN[1] e ao 
oferecimento como cláusulas do plano de amortização.

Calendarização do processo

Sem maiores detalhes a respeito, a Resolução 4.826 
estabelece apenas que as partes poderão, de comum acordo, 
estabelecer calendário para a prática de atos processuais 
judiciais, nos termos do art. 191 do CPC.[2]

Para celebrar NJP visando a calendarização, a PGE deverá 
considerar, além do disposto nos artigos 2º e no 3º da 

 Maria Eugenia Doin Vieira, Leonardo Martins e Julia Paes de Almeida Mendes*
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Resolução 4.826,[3] o interesse do contribuinte em reduzir 
os custos despendidos com a manutenção de garantia, os 
impactos da assunção do ônus previsto no art. 191, §2º, para 
organização administrativa e a vantajosidade decorrente de 
outras cláusulas.

Antecipação de garantia

A Resolução 4.826 também prevê a possibilidade de 
negociação entre fisco e contribuinte para oferecimento 
de garantia antes do ajuizamento da execução fiscal ou da 
inscrição do débito em dívida ativa.

Ao realizar a análise da garantia ofertada, a PGE deve 
considerar o disposto no art. 11 da Lei 6.830/80 e no art. 835 
do CPC, que estabelecem a ordem preferencial da penhora.

Autocomposição de controvérsias – Resolução PGE 
4.827/22

A Resolução PGE 4.827 regulamenta, no âmbito 
da Procuradoria-Geral do Estado, o procedimento 
de autocomposição de controvérsias envolvendo a 
Administração Pública Estadual e institui medidas para a 
redução da litigiosidade administrativa e judicial.

Com um texto bastante inovador, a resolução pressupõe 
obtenção de benefícios mútuos para os envolvidos, 
obedecendo aos princípios constitucionais (implícitos e 
explícitos) da legalidade, da voluntariedade, da autonomia, 
da oralidade, da boa-fé, da desburocratização, da eficiência e 
da economicidade.

A definição de autocomposição está prevista no §3º do art. 
1º da resolução como a “hipótese em que o Estado apresenta 
memória de cálculo, nos termos do art. 509, §2º, do Código 

de Processo Civil, e o credor manifesta anuência aos seus 
termos a fim de encerrar o litígio, renunciando a eventuais 
diferenças a maior”.

Outros conceitos interessantes abordados pela resolução 
são os de “negociação” e “mediação”. A negociação é trazida 
como sendo a “técnica de solução de conflitos judicializados 
ou não, caracterizada pela busca da autocomposição mediante 
interlocução direta entre os envolvidos, sem qualquer 
intervenção de terceiro como auxiliar ou facilitador”. A 
negociação poderá ser realizada de forma preventiva, como 
forma de evitar litígios ainda não judicializados.

A mediação, por sua vez, é definida como a “atividade de 
solução consensual de conflitos, na qual o mediador, atuando 
preferencialmente nos casos em que houver vínculo anterior 
entre as partes, sem poder decisório, auxiliará e estimulará 
os interessados a identificar ou desenvolver, por si próprios, 
soluções consensuais para a controvérsia”.

A resolução prevê, ainda, a possibilidade de se realizar 
acordo judicial – definido como sendo toda autocomposição 
firmada quando exista processo judicial em trâmite –, em 
qualquer fase processual, inclusive após o trânsito em 
julgado da fase de conhecimento, que pode englobar parcial 
ou integralmente o litígio.

A celebração dos termos de autocomposição com o objetivo 
de prevenir ou encerrar litígios observará, entre outros 
critérios estabelecidos no art. 4º da resolução, a probabilidade 
de êxito das teses defendidas pelas partes, a viabilidade 
jurídica e a economicidade do acordo para o estado.

O procedimento para a celebração dos termos de 
autocomposição deverá observar as regras estabelecidas 
na Resolução PGE 4.710/21, que criou o Núcleo de 
Autocomposição da Procuradoria Geral do Estado – NAC/
PGE.
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Segmento de energéticos cresce 32% em 2021 
e cerveja mantém consumo dentro do lar

Nacional

Os consumidores brasileiros estão mais abertos à 
experimentação de novos produtos e em busca de 
indulgência. De acordo com o estudo Consumer Insights 
2021, realizado pela Kantar, essa tendência está em alta no 
mercado de bebidas. Isso porque itens menos populares estão 
ganhando destaque. Os energéticos, por exemplo, cresceram 
32% em unidades consumidas em 2021, com destaque para 
o segmento em lata, que apresentou um aumento de 38% no 
ano. 

 
Entre 2020 e 2021 as categorias mais robustas do nicho 

(como refrigerantes, cervejas e suco em pó) registraram uma 
queda de 1,3% de unidades. Apesar disso, a média de bebidas 
na cesta dos compradores cresceu de 5,5 itens em 2019 para 
6 em 2021.  

 
O consumo de água, por sua vez, reflete as diferentes 

realidades socioeconômicas do País. A bebida de filtro e 
torneira ganhou popularidade entre todas as classes sociais, 
principalmente C, D e E, nas regiões metropolitanas de São 
Paulo e Rio de Janeiro. 

 
A água mineral, por sua vez, cresceu principalmente 

via classe C, na região do Rio de Janeiro. Relacionadas à 

praticidade, as embalagens mais compradas são as que têm 
menos de cinco litros. 

 
Apesar do avanço da vacinação e da retomada do 

funcionamento normal dos bares, o consumo de cerveja 
segue forte dentro de casa. Comparado ao período pré-
pandemia, a categoria teve aumento de 62% de ocasiões de 
compra para casa no último trimestre de 2021. 

 
Também é possível notar mudanças em relação às 

preferências do público por determinados formatos e 
embalagens. Os rótulos premium são impulsionados por latas 
(de até 349 ml) e garrafas, consumidas individualmente ou 
entre duas pessoas. Essas opções figuram entre as favoritas 
das mulheres, que são responsáveis por 51% do crescimento 
dessas bebidas. 

 
Enquanto isso, as cervejas de marcas mainstream tendem 

a ser compartilhadas entre duas a quatro pessoas. Os rótulos 
são impulsionados, principalmente, pelas latas de 350 ml e 
latões. Vale destacar que o público masculino responde por 
90% do crescimento desse segmento.

           Estudo da Kantar mostra que as despesas com água, 
cerveja e outras bebidas também seguem tendências específicas
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O Ibovespa teve variação mensal de 6,06% em março, 
esta foi a quarta alta consecutiva para o mercado nacional, 
crescendo em linha com os índices norteamericanos Dow 
Jones (+2,32%), S&P 500 (+3,58%) e Nasdaq (+3,41%). 
Esta alta reflete uma maior preferência do capital estrangeiro 
pelo nosso mercado dado as cotações mais atrativas das 
empresas e por grande parte da alta de juros projetada pelo 
Banco Central já ter sido executada para combater a inflação, 

enquanto outros países ainda estão no início do ciclo de 
aperto monetário. 

As maiores altas no último mês foram das empresas CVC 
(+32,99%), Cogna (+25,22%), Qualicorp (+24,65%), JHSF 
(+22,35%) e Gerdau (+21,88%). Enquanto, as ações com  
piores desempenhos foram Embraer (-15,00%), PetroRio  
(-7,78%), Braskem (-7,19%), Fleury (-6,97%) e Azul 
(-5,42%). 
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Atento a esse enorme potencial, um grupo de empreendedores 
está construindo em Goiás, que é o terceiro maior centro de 
manutenção de aeronaves do Brasil, a maior infraestrutura para 
aviação geral do Centro-Oeste.

Com participação de 27,4% no PIB brasileiro, o agronegócio é 
uma das mais poderosas cadeias produtivas de nossa economia. 
Além de si mesmo, o setor impulsiona vários outros, como o 
de transporte e logística, imobiliário e o comércio. Mas há um 
segmento econômico que também é fortemente impactado pelo 
agro, mas muita gente não se atém a isso: é a aviação de negócios, 
e dentro dela a aviação agrícola.

Com 2.432 aeronaves – 2.409 aviões e 23 helicópteros - a 
aviação agrícola brasileira registrou um crescimento de 3,4% 
em 2021, segundo dados do Sindicato Nacional das Empresas 
de Aviação Agrícola (Sindag). Com isso, o Brasil segue com a 
segunda maior frota agrícola do mundo, atrás apenas dos Estados 
Unidos, com mais de 3,6 mil aeronaves. Também conforme os 
números do Sindag, Goiás tem a quarta maior frota de aeronaves 
agrícolas do País, com 295 equipamentos. À frente estão apenas 
Mato Grosso (600 aeronaves), Rio Grande de Sul (419) e São 
Paulo (322).}

Atento a esse enorme potencial, um grupo de empreendedores 
formado por seis empresas goianas está construindo na região 
metropolitana de Goiânia, a maior infraestrutura para aviação 
geral do Centro-Oeste e uma das maiores do Brasil. Com 
investimentos da ordem de R$ 100 milhões, o Antares Polo 
Aeronáutico será voltado para a chamada aviação geral, que 
engloba aviação executiva, serviços aeromédicos, transporte 
aéreo de cargas, a aviação agrícola, voos regionais ou a aviação 
regional e a manutenção de aeronaves. 

“O projeto é dividido em cinco fases e a primeira tem previsão 
de entrega para 2024, já com pista de pouso e área de embarque 
e desembarque funcionando, além de toda a infraestrutura 
necessária para os hangares. O nosso objetivo é atender empresas 
de todos os segmentos da aviação geral, entre eles a agrícola, 
que é muito forte em Goiás e em todo o Centro-Oeste”, informa 
o incorporador e um dos empreendedores responsáveis pelo 
Antares Polo Aeronáutico, Rodrigo Neiva. 

Conforme o executivo, o Antares nasceu após a constatação da 
necessidade de um lugar amplo, que pudesse atender a aviação, 
bem no centro do Brasil. “Para Goiás, esse projeto promete ser 
um divisor de águas, pois o Estado abrigará o maior e mais 
completo hub na aviação de negócios no País, servindo, graças a 
sua posição geográfica privilegiada, como um centro de apoio, de 
manutenção e escalas da aviação nacional”.

Grande mercado
O empresário destaca que o agronegócio é, sim, uma importante 

âncora para o empreendimento que está sendo construído no 
coração do Brasil. “O agro sempre impulsionou a aviação geral. 
A aplicação de defensivos agrícolas, semeadura de pastagens, 
reflorestamento de matas, além de serviço de combate a incêndio, 
fazem da aviação agrícola um grande mercado no país. E o 
centro-oeste brasileiro, com destaque para Goiás, é referência 
nesse segmento”, explica Neiva.

A afirmação de Rodrigo Neiva é corroborada por números da 
Associação Brasileira de Aviação Geral (Abag), que apontam 
que a região Centro-Oeste detém 48% de toda a frota privada do 
País (exceto aviação comercial das linhas áreas) e abriga 37% das 
empresas que prestam esse serviço especializado de aviação.”Em 
virtude desse forte impacto da aviação agrícola no Centro-Oeste, 
Goiás é hoje o terceiro maior centro de manutenção de aeronaves 
do Brasil, um segmento que também será abarcado pelo Antares”, 
acrescenta Rodrigo Neiva.

Melhorias recentes
Atento à possibilidade em atender a várias demandas do mercado 

da aviação executiva no Brasil, o  Conselho Administrativo do 
Antares Polo Aeronáutico definiu recentemente várias melhorias 
para a ampliação do empreendimento. 

A principal delas diz respeito à sua pista de pouso e decolagens 
com 1,8 quilômetro de extensão e passando a ter 45 metros de 
largura, ao invés de 30 m. O projeto também muda o seu PCN, ou 
Número de Classificação do Pavimento, que passa de 30 para 43. 
Esse é um cálculo que avalia a condição estrutural das pistas de 
pouso e decolagem em aeroportos, para assegurar a integridade 
da pista e segurança operacional das aeronaves. 

Outra mudança no projeto é sobre o pátio de aeronaves que 
de seus atuais 11 mil m², agora pode ter sua área ampliada para 
22 mil m², conforme a demanda. Em algumas quadras a largura 
das calçadas também será maior, passando de 7,5m para 12,5m. 
Com essas mudanças, o aeroporto do Antares Polo Aeronáutica 
terá capacidade para receber aeronaves de grande porte, como por 
exemplo, um Boing 737 800.

Sobre o Antares
Capitaneado pelas empresas Tropical Urbanismo, Innovar 

Construtora, CMC Engenharia, BCI Empreendimentos e 
Participações e a RC Bastos Participações, o Antares Polo 
Aeronáutico possui uma área total de 209 hectares e será voltado 
para todos os segmentos da aviação geral, para manutenção, 
formação aeronáutica e operações logísticas.

Impulsionada pelo sucesso do agronegócio, 
aviação agrícola brasileira cresce 3,4% e se 
mantém como a segunda maior do mundo
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Dentre 111 países, o Brasil está em 2º posição do ranking, 
sendo um dos países que mais tributam as empresas. Somente 
Malta fica na frente do Brasil.

É o que revela um estudo divulgado pela plataforma 
CupomValido.com.br com dados da OCDE sobre a tributação 
das empresas.

Ao considerar todos os impostos, as empresas brasileiras 
pagam na média uma alíquota de imposto de 34%. Este valor 
é 70% maior que a média mundial, e somente 1% menor que 
Malta - que está no topo do ranking com 35%.

 Brasil tributa mais 
que países desenvolvidos

Somente 18 países tributam as empresas com uma alíquota 
acima de 30%, sendo o Brasil um destes países.

No Brasil é cobrado 2 impostos sobre as empresas, o 
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (25%) e Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (9%), totalizando 34%.

Este valor é maior até que países desenvolvidos, como: 
Reino Unido (19%), Estados Unidos (25%), Canada (27%) 
e Japão (30%).

Brasil é o 2º país do mundo 
que mais tributa empresas
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Empresas brasileiras estão no topo do ranking mundial ao levar em consideração o total de tributos pagos
Ao levar em consideração todos os 111 países que 

disponibilizam dados na OCDE, o valor médio de todos os 
países está em 20,0%.

 Tendência de queda nas 
tributações de empresas

Ao comparar a tributação sobre as empresas de 2000 até 
2021, a grande maioria dos países diminuíram a alíquota de 
tributos sobre as empresas. Na média, o valor da alíquota caiu 
8,3% - saindo de 28,3% em 2000 para 20,0% em 2021.

Neste período, 94 países abaixaram a tributação, enquanto 
13 países mantiveram as mesmas taxas, e somente 4 países 
aumentaram (Andorra, Hong Kong, China, Maldivas e Omã).

Segundo o estudo, 12 países tinham um regime de não 
tributar as empresas - países considerados paraíso fiscal.

Os países que mais aumentaram as taxas foram a Andorra 
(+10%) e Malvidas (+15%). Estes países tiveram um grande 
aumento, pois não tributavam as empresas e passaram a 
tributar.

Na ponta oposta, os países que mais diminuíram as taxas 
foram a Angola e França, com uma queda de -5% e -3,6%, 
respectivamente.	                        

Fonte: OCDE, CupomValido.com.br
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As novidades sobre o controle da dor

Saúde

Uma área da medicina que vem se destacando é 
a Medicina Intervencionista da Dor que, através de 
várias técnicas, oferece muitas possibilidades de 
diagnóstico e tratamento para diversos tipos de dor. 
Os procedimentos são minimamente invasivos, 
geralmente fazendo uso de agulhas ou cânulas que 
são aplicadas em pontos específicos, sem nenhum 
corte, chamadas de técnicas percutâneas.

Uma das técnicas usadas é a radiofrequência que, 
segundo a Médica, Especialista em Tratamento 
da Dor pela AMB e Docente da Pós Graduação 
de Intervenção em Dor no Einstein e SINPAIN, Dra. Amelie 
Falconi – Trata-se de uma corrente elétrica produzida por um 
gerador, que é transmitida até um eletrodo. Esse eletrodo é 
inserido no paciente por meio de cânulas (“agulhas especiais”). 
Ou seja, é uma técnica minimamente invasiva, então, não são 
realizados cortes no paciente. Essa corrente elétrica altera o 
nervo responsável por transmitir o impulso de dor do paciente, 
interrompendo, ou reduzindo, a transmissão do impulso de 
dor.

Existem três tipos de radiofrequência: A térmica, a pulsada e 
a resfriada. A indicação varia com o tipo de estrutura nervosa 
que será abordada, conforme a necessidade do paciente. 
Quando o nervo também possui uma função motora é realizada 
a radiofrequência pulsada obrigatoriamente, permitindo a 
preservação da motricidade do paciente.

A radiofrequência é um dos principais tratamentos para 
diversos tipos de dores crônicas no paciente! A melhora dos 
sintomas pode durar até um ano.

Esse tempo é importante para que o paciente consiga fazer 
uma boa reabilitação, tratando o problema que originou sua 
dor – completa a Dra. Amelie Falconi.

Uma causa comum de dor após cirurgia é o aprisionamento 
dos nervos pela fibrose (tecido da cicatrização); quando o 
paciente evolui com dores na coluna, em cirurgias de hérnia, 
mastectomias, entre outros tipos de cirurgia, causada pelo 
tecido de cicatrização que aprisionou algum nervo.

Um dos tratamentos para esse tipo de caso, quando acomete 
a coluna, é a epiduroplastia.

 
 Trata-se da introdução de um cateter especial dentro da 

coluna, sob fluoroscopia e em tempo real, de modo a separar 
os tecidos fibrosados localizados ao redor de nervos, o 
que permite a sua liberação da fibrose e introdução de um 
medicamento anti-inflamatório local.

A reabilitação após o tratamento é fundamental para 
o sucesso desse procedimento - explica a Dra. Amelie 
Falconi.

Uma outra técnica não cirúrgica bastante utilizada 
na medicina regenerativa para o tratamento de dores 
articulares e musculares é a Proloterapia, um dos 
pilares da medicina regenerativa. O nome vem do do 
inglês “proliferant therapy” e literalmente quer dizer 
“terapia proliferante”.

Ela reduz a dor enquanto repara e fortalece 
os tecidos articulares acometidos em lesões crônicas 
musculoesqueléticas. A proloterapia atinge os prováveis 
causadores da dor dentro e fora da articulação, como tendões 
e ligamentos inflamados que causam dor e desconforto ao 
paciente. O tratamento consiste numa série de injeções de 
substâncias que causam uma irritação no local. Essa irritação 
é interpretada pelo corpo como uma nova lesão, fazendo-o 
iniciar o processo natural de cicatrização no local dos tecidos 
lesionados dentro e fora da articulação – concluiu a Dra. 
Amelie Falconi.

Procedimentos de dor devem ser obrigatoriamente guiados 
por algum exame de imagem. Durante muitos anos diversos 
procedimentos foram realizados “as cegas”, onde os alvos eram 
encontrados através da palpação do paciente e por referências 
anatômicas. Hoje em dia isso não deve ser aceitável, visto que 
quando se realiza um procedimento guiado tem se algumas 
vantagens:

Precisão: garante que o alvo responsável pela dor seja 
atingido. Isso permite diagnosticar e tratar com maior 
segurança uma síndrome dolorosa.

Segurança: permite identificar estruturas nobres, que 
poderiam ser lesadas durante o trajeto da cânula.

Cada corpo humano apresenta alguma peculiaridade 
específica, alguma variação anatômica. Esse termo, se refere 
a uma estrutura anatômica não-patológica que é diferente 
do que é observado na maioria das pessoas. Ou seja, cada 
ser humano é diferente. Os exames de imagem podem ser 
guiados por ultrassonografia, radioscopia (raio-x) e tomografia 
computadorizada.

A escolha do método depende do alvo a ser abordado. Em 
alguns casos podemos utilizar mais de uma técnica para o 
mesmo procedimento. O mais importante é tratar a sua dor de 
maneira segura! – completou a Dra. Amelie Falconi.

Procedimentos guiados por exame de imagem e as técnicas não-cirúrgicas mais usadas!

*Dra. Amelie Falconi é médica especialista em Dor, professora de Medicina Intervencionista em Dor Einstein e SINPAIN, coordenadora do Comitê de 
Medicina Integrativa e Dor Crônica da Sociedade Brasileira de Estudos da Dor – SBED.
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Investidor brasileiro está mais jovem, 
economista explica motivos

Aposentadoria incerta e avanço da tecnologia impulsionam 
entrada do jovem no mercado de investimentos

As mudanças na Previdência, que tornaram 
a aposentadoria um objetivo mais distante, e 
a tecnologia cada vez mais acessível, estão 
mudando o perfil dos investidores nos últimos 
anos. O brasileiro percebeu, desde cedo, a 
necessidade de investir pra garantir um futuro 
sem sustos. Levantamento da Bolsa de Valores 
brasileira (B3), mostrou que, em cinco anos, a 
média de idade do investidor brasileiro caiu de 
48,7 para 37,9 anos. Do total de investidores, 62% 
têm menos de 40 anos e 12% do total de pessoas 
físicas que investem em ações não têm mais que 
24 anos.

O economista e diretor financeiro do Popibank, Marcelo 
Pereira, explica que há vários motivos para este novo cenário, 
mas o principal é a facilidade de controlar as finanças na 
palma da mão. “Hoje em dia, com os aplicativos de celular, é 
possível realizar seus investimentos de forma rápida, simples 
e segura. Isso impulsiona os mais jovens, mais acostumados 
ao mundo digital, a se tornarem investidores”, afirma.

No passado, investir parecia algo distante, só para 
especialistas, mas a facilidade de acesso à informação 
ajudou a formar uma cultura de investimento. “Atualmente 
existem diversos blogs, canais e perfis nas redes sociais que 
são focados exatamente em descomplicar esse mundo e, 
como os jovens estão sempre conectados, aprendem mais 
rapidamente sobre os mais diversos tipos de investimentos, 
todos os seus detalhes e riscos”, pontua Pereira.
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Média de idade do investidor brasileiro caiu mais de 10 anos 
entre 2016 e 2021

Tempo é dinheiro
No mundo dos investidores, quanto mais cedo 

se entra, maior é o ganho. “Quando o jovem 
descobre que, quanto mais tempo o seu dinheiro 
ficar aplicado, maior será o seu patrimônio, 
começa a investir desde cedo”, completa o 
economista.

Pereira conta que os mais jovens têm mais 
paciência e uma margem maior para errar, 

corrigir e aprender, diferentemente de uma pessoa 
adulta que já tem seu patrimônio fixado e menos 

“liberdade para errar”.

Aposentadoria
A dificuldade de acesso à aposentadoria após a reforma 

da Previdência é outro fator que impulsiona os jovens a 
investirem mais cedo. “Com as mudanças de regras, o jovem 
já pensa em não depender de aposentadoria. Isso faz com que 
ele busque investir para buscar uma velhice tranquila, com 
uma renda digna”, avalia o especialista.

Atenção com os riscos
Embora esse mundo dos investimentos seja uma ótima 

saída para os jovens construirem um patrimônio sólido, 
Pereira recomenda cautela. “É necessário ter alguns cuidados 
e responsabilidade com o seu dinheiro. Pesquisar, conhecer, 
entender as particularidades e os riscos é fundamental, ainda 
mais para quem pretende investir na Bolsa. Não adianta 
querer enriquecer de uma hora para outra. Isso não é possível. 
A pressa pode levar a erros e prejuízos”, alerta.

Reserva de emergência
O economista dá uma dica importante para quem quer 

entrar no mundo dos investimentos. “É importante fazer uma 
reserva de emergência que possa ser usada rapidamente, em 
caso de imprevisto, e só depois fazer aplicações de longo 
prazo, que são as que realmente vão fazer o patrimônio 
crescer”, conclui.

Marcelo Pereira é economista e 
diretor financeiro do Popibank.
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Como a nova proposta da SEC sobre as 
emissões de gases de efeito-estufa pode 

afetar as companhias brasileiras?

Jurisprudência 

No dia 21 de março, a SEC (Securities and Exchange 
Commision), instituição que regula o mercado de capitais 
dos Estados Unidos, apresentou uma proposta que exige 
que as empresas listadas no país divulguem informações 
sobre as emissões de gases de efeito estufa e outros impactos 
climáticos.

De acordo com a proposta, as companhias listadas deverão 
apresentar anualmente as emissões de gases de efeito estufa 
de suas atividades (escopo 1); as emissões relacionadas ao 
consumo de energia (escopo 2) e as emissões de sua cadeia 
produtiva (escopo 3).

Com relação ao escopo 3, o mais difícil de ser mensurado, 
a SEC flexibilizou as regras para as empresas com free float 
(indicador do percentual de ações livres no mercado) inferior 
a US$250 milhões ou com receita anual até US$ 100 milhões 
e com free float inferior a US$700 milhões. Até esses 
patamares, as companhias listadas estarão desobrigadas de 
divulgar as informações do escopo 3. 

Por que essa informação é relevante para as empresas 
brasileiras? De acordo com o presidente da SEC, Gary 
Gensler, os elementos centrais da proposta também se 
aplicarão a emissores estrangeiros, o que, dessa maneira, 
inclui as companhias brasileiras.

No final do ano passado, a CVM, por meio da Resolução 
CVM nº 59, ampliou as exigências para que as companhias 
listadas divulguem informações sobre as questões de ESG. 

Diferentemente da proposta da SEC, a Resolução CVM nº 
59 buscou orientar o mercado para a divulgação dos aspectos 
ESG. Mas, não instituiu uma obrigação de divulgação. É o 
que chamado de “relate ou explique”.

No entanto, caso a proposta da SEC seja aprovada, a 
empresa brasileira que for listada lá fora deverá cumprir com 
a nova regulamentação e fazer as divulgações necessárias 
nos seus arquivamentos.

A demanda pelos investidores de informações ESG e de 
como isso pode afetar as companhias é antiga. Segundo Larry 
Fink, em sua carta para os CEOs, de janeiro a novembro de 
2020, os investidores em fundos mútuos e ETFs investiram 
US$ 288 bilhões globalmente em ativos sustentáveis, um 
aumento de 96% em relação ao ano todo de 2019. Conforme 
destacou Larry Fink, “este é o início de uma transição longa, 
mas que deve se acelerar rapidamente”.

Caso aprovada, de fato, as companhias terão mais custos 
imediatos para coletar, organizar e publicar os dados. 
No entanto, com essa transparência, estima-se que os 
investimentos nas companhias que tiverem um bom nível 
de ESG aumentem. Como a CVM, em muitos casos, tende 
a seguir as regulamentações da SEC, pode ser que muito 
em breve tenhamos mais novidades sobre as exigências de 
divulgação dos aspectos de ESG. Mais um estímulo para que 
a agenda ESG possa ser ampliada.

Ana Paula Alvarez Calil*

*Sócia do Cescon Barrieu Advogados nas áreas de Bancário de Financiamentos, Mercado de Capitais, Private Equity e Fusões e Aquisições.
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Mudanças na lei de licitações faz empresas 
ficarem alertas; especialista tira dúvidas

Nacional

Esperada desde os anos 90, a nova lei de licitações, nº 
14.133/2021, entrou em vigor durante 2021 e tem gerado 
expectativas e dúvidas às empresas prestadoras de serviços 
ao poder público. Rafael Souza, Sócio-Diretor jurídico da 
área tributária do escritório Imaculada Gordiano Sociedade 
de Advogados, explica que a lei prevê um período de dois 
anos para adaptação das empresas e órgãos.

“A lei entrou em vigor assim que foi sancionada, mas 
há um período de dois anos para que as normas anteriores 
sejam revogadas. Temos ainda um processo de tempo para 
que órgãos e empresas se adequem e passem a aplicar as 
novas regras. É uma segurança para todas as partes, com 
esse tempo, é possível entender melhor as regras e evitar 
problemas jurídicos no futuro”, afirma.

Uma das principais mudanças da nova lei é a extinção dos 
modelos de licitações Tomada de Preços e Convite. Continuam 
os modelos Pregão, Leilão, Concurso e Concorrência. A 
novidade é a modalidade Diálogo Competitivo, adequada às 
novas formas de mercado da atualidade.

“Esse modelo dialoga com as alterações tecnológicas 
dos últimos anos. A modalidade permite, ao invés da 
empresa apresentar um produto pronto, apresentar soluções 
personalizadas para cada cenário. A empresa, com sua 
expertise, vai falar o que o órgão precisa, e não o contrário. 
As empresas irão debater as necessidades do projeto, até uma 
proposta final ser escolhida”, explica Rafael Souza.

Algo frequente nas licitações era o abandono e a 
incapacidade das empresas em finalizarem a obra, a nova lei 
pretende extinguir essas ocorrências. Agora, as companhias 
precisam apresentar documentação para qualificação técnica 
como apresentação profissional, atestados e certidões, 
disposição de pessoal técnico e instalações, atenção aos 
requisitos do projeto, registro em entidades profissionais, etc.

A qualificação deve ser enviada por todas as empresas 
concorrentes ainda no período da licitação para que, ao final, 
o vencedor já esteja apto para prestar o serviço. “A nova lei 
de licitações vem para agilizar os processos e garantir que 
sejam concluídos, evitando atrasos, serviços inacabados 
e novas licitações para o mesmo projeto”, finaliza o sócio-
diretor do escritório IGSA.

Mudanças na lei de licitações faz empresas ficarem alertas; especialista tira dúvidas
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Apesar de endurecer a punição à prática de pirâmides 
financeiras, incentivar o uso de energia renovável para a 
mineração de bitcoin e dar mais segurança às empresas do 
setor de criptoativos, a proposta de regulamentação das 
criptomoedas aprovada no Senado pode inviabilizar as 
startups nacionais e minar o seu potencial de inovação. 

Lucas Cardeal, especialista em criptoativos e CEO da 
Lunes, avalia que aplicar às startups as mesmas normas 
das grandes corporações provocará o desaparecimento de 
muitas empresas. “A preocupação com a arrecadação de 
impostos pode engessar o mercado de criptos e quebrar 
pequenas startups, que não terão os recursos necessários 
para se adequarem às regras, como as exigências jurídicas 
e de compliance. As empresas que estão nascendo precisam 
de incentivo, mas o projeto dá a elas as mesmas obrigações 
legais das grandes corporações”, explica. 

Segundo o especialista, o setor da criptoativos é o mais 
promissor do mundo e deve impactar de forma positiva 
os demais setores da nossa economia. Em 2021, segundo 
a Receita Federal, os brasileiros movimentaram R$ 200 
bilhões em criptomoedas, o dobro do ano anterior. “Mas, 
ainda assim, o governo não dá ao mercado a importância 
que ele merece, praticando altos impostos. Deveríamos 
ter uma lei que possibilite atrair o capital estrangeiro e 
fomentar o desenvolvimento das empresas nacionais, mas 
nesse formato que está sendo implementado, provavelmente 
muitas startups deixarão de existir porque não conseguirão 
se adequar”, diz.

Centralização

Outra preocupação das empresas do setor é a burocratização 
do Banco Central na regulação. “Essa burocracia pode 
reduzir a chegada de investidores estrangeiros, que se 
assustam com a alta carga tributária brasileira. Isso 
dificulta o desenvolvimento da economia descentralizada e 
de ecossistemas de inovação”, explica. 

O impacto disso se reflete nos demais setores da economia 
e até na geração de empregos. “Do jeito que a lei está escrita, 
nossas empresas deixam de ser competitivas e serão engolidas 
pelas internacionais. A obrigatoriedade de compliance 
equiparado ao dos bancos e de outras grandes corporações, 
vai inviabilizar a inovação”, resume. 

Acertos

Algo extremamente positivo para o mercado, segundo o 
especialista, é o combate às pirâmides financeiras. “Ao punir 
de forma exemplar essa prática criminosa, você contribui 
para o desenvolvimento do mercado e dá mais segurança aos 
investidores”, comenta. 

O simples fato de regulamentar o mercado também 
contribui para o desenvolvimento do setor e para dar mais 
segurança e tranquilidade aos operadores. “Já tivemos casos 
de o banco bloquear a conta bancária de uma empresa, 
mesmo apresentando todo sistema de compliance. Isso 
também acontece com pessoas físicas que atuam no mercado 
de criptos. A gente não tinha segurança nenhuma para 
atuar no mercado. A regulamentação vai mudar o olhar do 
mundo corporativo para os criptoativos e isso, com certeza, 
vai provocar a injeção de recursos neste mercado”, avalia o 
especialista. 

Regulamentação no Panamá

No extremo oposto do Brasil está o Panamá, que 
regulamentou esse mercado de forma bem mais abrangente. 
O país da América Central oferece isenções fiscais para o 
setor, permite o uso de criptos como forma de pagamento e 

Regulamentação das criptos deixa 
o Brasil menos competitivo

Nacional

Projeto aprovado pode inviabilizar startups, frear inovação 
e atrasar o desenvolvimento da criptoeconomia

Regulamentação contribui para o desenvolvimento do 
setor e dá mais segurança aos operadores
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até para a quitação de impostos. Isso possibilita a assinatura 
de contratos com previsão de pagamentos em criptomoedas. 
“Com estas medidas, o Panamá se posiciona no ranking dos 

países mais liberais para a criptoeconomia e deve atrair 
várias empresas estrangeiras interessadas em fugir de países 
onde a regulamentação é mais dura, como o Brasil”, resume.

Sobre a Lunes
A Lunes é uma empresa brasileira de tecnologia blockchain 

que surgiu no ano de 2016, focada em ter um conjunto de 
soluções utilizando o blockchain próprio, com produtos e 
serviços para pessoas e empresas. Por meio deste sistema 
são realizados diversos processos de forma descentralizada, 
como: registros de autenticidade, criação de tokens e 
execução de contratos inteligentes.

A empresa é responsável pelo desenvolvimento da moeda 
Lunes, considerada a maior criptomoeda da América Latina. 
Já há 150.728.537 Lunes em circulação sendo negociados 
nos 4 cantos do mundo, principalmente na América Latina e 
em alguns países da África.
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Nacional

Casa Fiat de Cultura lança 
minidocumentário sobre projeto 

de restauro de obras de Aleijadinho 
Sucesso de público, o projeto “Aleijadinho, arte revelada: 

o legado de um restauro”, um presente dado aos brasileiros 
pela Casa Fiat de Cultura em celebração aos seus 15 anos, 
ganha um minidocumentário. A produção registra os cinco 
meses do minucioso trabalho de restauro de obras de 
Aleijadinho do séc. XVIII: Sant’Ana Mestra, da Capela de 
Sant’Ana, em Chapada de Ouro Preto/MG; São Joaquim, da 
Paróquia de Nossa Senhora da Conceição, em Raposos/MG; 
e São Manuel, da Paróquia de Nossa Senhora do Bonsucesso, 
em Caeté/MG. A iniciativa evidencia a importância da 
salvaguarda do patrimônio cultural para a arte, a história e o 
conhecimento das raízes da nossa identidade.

Desde a chegada das esculturas à Casa Fiat de Cultura, 
em outubro de 2021, foram dedicadas mais de 500 horas à 
restauração das obras, que pôde ser acompanhada por 170 
mil pessoas, seja por meio de visitas presenciais ou pela 
programação virtual.  Cada etapa do projeto foi documentada 
e agora é compartilhada com o público em imagens inéditas. 
“Ao promovermos um processo de restauro fora   dos 
bastidores, demos a oportunidade de o público conhecer de 
perto e em tempo real como a recuperação e conservação 
de uma obra de arte acontece. Despertamos nas pessoas um 
olhar para o passado, mas apontando como o patrimônio 
cultural e artístico se conecta com o presente e o futuro”, 
revela Ana Vilela, gestora Cultural da Casa Fiat de Cultura.

O minidocumentário aborda os aspectos culturais, 
estéticos e históricos do processo de restauração das obras 
de Aleijadinho, destaca as descobertas com o uso de raio X 
e luz ultravioleta – como a franja sob a testa de Sant’Ana 
Mestra –, e relembra a emocionante devolução das peças às 
suas comunidades de origem. “Estou muito satisfeita com 
o resultado do trabalho que realizamos. Devolvemos às 
comunidades obras bem cuidadas, íntegras e mantendo as 
características de época. Deu certo e foi lindo”, completa a 
restauradora Rosangela Reis Costa, coordenadora do projeto 
de restauro na Casa Fiat de Cultura.

O minidocumentário “Aleijadinho, arte revelada: o legado 
de um restauro” pode ser visto no canal da Casa Fiat de 
Cultura no YouTube.

Casa Fiat de Cultura
A Casa Fiat de Cultura cumpre importante papel na 

transformação do cenário cultural brasileiro, ao realizar 
prestigiadas exposições. A programação estimula a 

reflexão e interação do público com várias linguagens 
e movimentos artísticos, desde a arte clássica até a arte 
digital e contemporânea. Por meio do Programa Educativo, 
a instituição articula ações para ampliar a acessibilidade às 
exposições, desenvolvendo réplicas de obras de arte em 3D, 
materiais em braille e atendimento em libras. Mais de 60 
mostras, de consagrados artistas brasileiros e internacionais, 
já foram expostas na Casa Fiat de Cultura, entre os quais 
Caravaggio, Rodin, Chagall, Tarsila, Portinari entre 
outros. Há 16 anos, o espaço apresenta uma programação 
diversificada, com música, palestras, residência artística, 
além do Ateliê Aberto – espaço de experimentação artística 
– e de programas de visitas com abordagem voltada para a 
valorização do patrimônio cultural e artístico. A Casa Fiat 
de Cultura é situada no histórico edifício do Palácio dos 
Despachos e apresenta, em caráter permanente, o painel de 
Portinari, Civilização Mineira, de 1959. O espaço integra um 
dos mais expressivos corredores culturais do país, o Circuito 
Liberdade, em Belo Horizonte. Mais de 3,2 milhões de 
pessoas já visitaram suas exposições e 580 mil participaram 
de suas atividades educativas.
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